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SENADO F'EDERAL 

1 •1 Faca saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I. da Const1tu1ção, e eu. Petrônio Portella, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 43, DE 1972 

Aprova o texto do Instrumento de Emenda, de 1971, da 
Carta das Nações Unidas, adotado em Nova Iorque, a 20 de de­
zembro de 1971, que aumenta o número de membros do Conselho 
Econômico e Social de 27 (vinte e sete) para 54 (cinqüenta e 
quatro). 

Art. 1 o É aprovado o texto do Instrumento de Emenda, de 1971, da 
Carta das Nações UnJdas, adotado em Nova lorque, a 20 de dezembro 
de 1971, que aumenta o número de membros do Conselho Econômico 
e Social de 27 lvinte e sete) para 54 {cinqüenta e quatro!. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 17 de agosto de 1972. - Petrônio Portella, Pre­
sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇAO ADOTADA PELA 
ASSEMBLJ!:IA·GERAL 

2847 <XXVD. Aumento do Conselho 
EconômicO e Social 

A Assembléia-Geral, 
Reconhecendo que um aumento do 

Conselho Econômico e Social acarre­
tarâ uma mais ampla representação 
dos membros das Nações Unidas co­
mo um todo e fará do conselho um 
órgão mais eficiente para o desempe­
nho das !unções que lhe são incumbi­
das pelos Capítulos IX e X da Carta 
das Nações Unidas. 

Tendo considerado o relatório do 
Conselho Econômico e Social, 

1. Toma nota da Resolução 1621 
!LI). de 30 de julho de 1971, do Con­
selho Econômico e Social; 

2. Decide adotar, de acordo com 
o artigo 108 da Carta das Nações 
Unidas, a seguinte emenda à Carta 

e submetê .. ta à. ratificação dos Esta­
dos Membros das NaGões Unidas: 

Artigo 61 
"1. O Conselho Econômico e 
Social será composto de cinqüen­
ta e quatro Membros das Nações 
Unidas. eleitos pela Assembléia­
Geral. 
"2. De acordo com os dispositi­
vos do parágrafo 3, dezoito mem­
bros do Conselho Econômico e 
SOcial serão eleitos cada ano para 
um período de três anos, poden­
do, ao terminar esse prazo, ser 
reeleitos para o período seguinte, 
"3. Na primeira eleioão a reali­
zar-se depois de elevado o núme­
ro de vinte e sete para cinqüenta 
e quatro membros, vinte e sete 
membros adicionais serão eleitos, 
além dos membros eleitos para a 
substituição dos nove membros 
cujo mandato expira no fim da­
quele ano. Desses vinte e sete 

membros adicionais, nove serão 
eleitos para um mandato que ex­
plrará ao fim de um ano, e nove 
outros para um mandato que ex­
pirará ao !im de dois anos, de 
acordo com disposições adotadas 
pela Assembléia··Geral. 

"4. Cada membro do Conselho 
Econômico e SOcial terá nele um 
representante"; 

3. Encarece a ·:;odes os Estados 
Membros que ratifiquem tão logo 
possível a emenda acima de acordo 
com seus respectivos procedimentos 
constitucionais e que depositem os 
instrumentos de ratificação junto ao 
Secretário-Geral; 

4. Decide ainda que os membros 
df'l Conselho Econômico e Social se­
rão eleitos de aconio com a seguinte 
distribuição: 

fa) Quatorze membros dentre os 
Estados africanos: 

fb) onze membros dentre os Es­
tados asiáticos; 

(c J Dez membros dentre os Esta­
dos latino-amertca.nos; 

(d) Treze membros dentre os Es­
tados da Europa Ocidental e outros 
Estados; 

! e) Seis membros dentre os Esta­
dos socialistas da Europa Oriental; 

5. Acolhe com satisfação a deci· 
são do conselho Econômico e Social, 
pendente do recebimento das neces­
sárias ratificações, de aumentar para 
cinqüenta e quatro membros seus co­
mitês sesslonais; 

6. Convida o Conselho Econômico 
e Social a eleger, tão logo que possí­
vel e ao mais tardar nas reuniões or­
ganizacionais da LII sessão, os vinte 
e sete membros adicionais dentre os 
Estados Membro:s das Nações Unidas 



2410 Quinta-feira 24 Agosto de 1972 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

PAULO AURÜIO QUINTELLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

ELIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

para que sirvam nos comitês sessio­
nais aumentados; tais eleiç.ões devem 
ser processadas de acordo com § 4.0 

acima e devem ser realizadas cada 
ano, enquanto não entrar em vigor o 
aumento do Conselho. 

7. Decide que, a partir da entra­
da em vigor da emenda acima, o ar­
tigo 146 do Regimento Interno da 
Assembléia-Geral se r á emendado, 
passando a ter a seguinte redação: 

Artigo 146 

"A Assembléia-Geral elegerá ca­
da ano, durante os trabalhos de 
sua sessão regular, dezoito mem­
bros do Conselho Econômico e 

PIÃRIO DO CONGRESSO NACION"'. 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
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Social para um mandato de três 
anos." 

t*l Republi<':lQo JX)r haver saldo com In­
correções no DCN rSe«il.o Il~ de lB~B-72. 

f"') Faço saber que o Senado Fe­
deral aprovou, nos termos do art. 42, 
inciso VII, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.• 33, de 1972 

Suspende, em parte, a execução 
do art. 61 da Constituição, de 
1967. do Estado da Guanabara. 

Artigo único. É suspensa, por in­
constitucionalidade, nos termo.s da 
decisão definitiva proferida pelo Su-

premo Tribunal Federal, nos autos da 
Representação n.0 799, do Estado da 
Guanabara, em sessão plenária de 29 
de abril de 1970, a execução da se· 
guinte parte do art. 61 da Constitui­
ção, de 1967, daquele Estado: 

''Art. 61. Os vencimentos dos De­
sembargadores bem como dos 
seus substitutos, quando em fun­
ção, não poderão ser inferiores 
aos estipêndios dos Secretários de 
Estado ... " 

Senado Federal, em 22 de agosto de 
1972. - Petrônio Portella, Presidente 
do Senado Federal. 

(~J Pub!Jcada no DCN de 23-8~72 e repu~ 

bltca.da por haver sai(}o com incorreção. 

SUMARIO DA ATA DA 87.a SESSAO, EM 23 DE AGOSTO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

Z .1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n.0 17172, que dá nova 
redação ao art. 397, da Lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Decreto Legislativo n.• 9/72 (n.O 58-A/72, 
na origem), que aprova a aposentadoria de Rômulo Go­
mes Cardim, no cargo de Ministro Classista do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Requerimento n.0 90/72, dos Senhores Senadores Car­
valho Pinto e Franco Montara, solicitando transcrição 
nos Anais do Senado Federal, da Mensagem Final da 
Primeira Semana Internaciona de Filosofia, realizada pela 
Sociedade Brasileira de Filósofos Católicos d-e 16 a 22 
de julho de 1972, na Câmara Municipal de São Paulo, 
em homenagem ao Sesquicentenário da Independência 
do Brasil. 

Requerimento n.0 92/72 dos Senhores Senadores João 
Calmon e Adalberto Sena. solicitando a transcrição nos 

Anais do Senado Federal, das deliberações sobre os ternas 
gerais do VIU Congresso Nacional de Municípios, reali­
zado na cidade de Guarapari, Estado do Espírito Santo, 
de 7 a 12 de agosto de 1972, 

2. 2 - Discursos do expediente 

SENADOR CA'TI'ETE PINHEIRO ~ Manifestação de 
pesar pelo falecimento do jornalista América Fernandes. 

SENADOR :<ELSON CARNEIRO - I Congresso Ex­
traordinãrio Interamerlcano de Turismo, ora em realiza­
ção na Guanabara. 

SENADOR DANTON JOBIM - Congratulando-se com 
a Casa pelos debates desenvolvidos em sessões anterio­
res e sua repercussão na opinião pública brasileira. Arti­
go do Sr. Roberto campos, publicado na edição de hOje 
de "O Globo", que no entender de S. Ex.a mostra certo 
descompasso entre a elite da Revolução e a política eco­
nômico-financeira da Revolução. 

SENADOR PAULO TORRES - Transmitindo apelo 
do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Parati-RJ, no sentido da desapropriação do Vale de Man­
bucaba a fim de evitar problemas futuros com a irnplan­
tação do núcleo agrícola de Parati-Mirim. 
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2. 3 - Requerimento 

N.0 9372, subscrito pelos Srs. Senadores Filinto Müller 
e Nelson Carneiro, solicitando que o tempo destinado aos 

SENADOR FRANCO MONTORO - Conseqüências da 
aplicação da lei de inelegibilidade a ex-prefeitos que te­
nham sido denunciados pelo Ministério Público. 

oradores do Expediente da sessão de 24 do corrente, seja 
dedicado a comemorar o "Dia do Soldado". Aprovado. 

2.4- Comunicações das Lideranças da ARENA na 
Câmara e no Senado. 

SENADOR JOSÉ SARNEY - Editorial publicado no 
jornal "Correio Braz!liense", intitulado Volta dos Curan~ 
deiros, que reflete a posição dos dentista::; formados do 
Brasil. 

Substituições de membros em Comissões Mistas do 
Congresso NacionaL 

5 - Designação da Ordem do Da da próxima sessão. 
Encerramento. 

6 - Composição das COmissões Permanentes. 
3 - ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 2. 
de 1972, de autoria do Senador Magalhães Pinto, que dá 
nova redação ao artigo 693 do Código Civil. Aprovada. à 
Câmara dos Deputados. 

SUMARIO DA ATA DA 85.• SESSAO, 
REAf,IZADA EM 22-8-72 

Retificação 
Projeto de Lei da Câmara n.0 17, de 1972 rn.0 691-A/72, 

na Câmara), de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que acrescenta § 4.0 ao artigo 461 da consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5. 452, de 

Na publicação feita no DCN f S·~ção li) de 
23-8-72: 

1.0 de maio de 1943. Aprovado, à sanção. 
Na página n.0 2.377, r.a Coluna, item 2.3, 

Onde se Zé: 
4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DANIEL KRIEGER - Alocução proferida 
pelo Cardeal Arcebispo da cidade de Porto Alegre, D. Vi­
cente Scherer, na Hora Radiofônica a Voz do Pastor, 
sobre a vida pública e sobre os homens públicos. 

na festa do Peão Brasileir{), 
Leia-se: 

. . na festa do Peão Boiadeiro, 

ATA DA 87.0 SESSÃO 
EM 23 DE AGOSTO DE 1972 

2. • Sessão Legislativa Ordin6ria 
da 7.• legislatura 

PRESID[NCIA DOS SRS. PETRÕN!O 
PORTEllA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Fiá v lo Brl tto - José 
Lindoso - José Esteves - Catte­
te Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Clodomír 
Milet - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Petrônio Por­
tella - Virgílio Távora - W al­
demar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Jessê Freire - Domício 
Gandim - Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Heitor 
Dias- Ruy Santos - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Benjamin Farah 
- Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema -
José Augusto - Magalhães Pinto 
- Franco Montara - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Osi­
res Teixeira - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller - Saldanha 
Derzi- Ney Braga- Lenoir Var­
gas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 46 Srs. Senado-

res. Havendo número r~gimental, de­
claro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
PARECERES 
PARECERES 

N.o-;; '!73, '>7~ e 275. de 1972 
Sobre o Projeto de Lei do Se­

n;flf' n.0 17, "e 1 !'72. que "dá nova 
redação ao art. 397, da Lei n.0 

5.452, de 1.0 de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Tra­
balho." 

PARECER N.0 273 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça 

Rt"lahr: Sr. Arnon de Mello 

1. De autoria do eminente Sena­
dor Ne!son carneiro, o presente pro­
jeto, em seu artigo 1.0 • altera a re­
dação do artigo 397 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, com a finali­
dade de excluir do seu contexto a 
·'LB/~ ., e a expre'>siio ··cte acordo 
com suas disponibilidades financei­
ras". 

A redação atual do citado texto le-
gal é a seguinte: 

"Art. 397. O SESI, o SESC, a 
LBA e outras entidades públicas 
destinadas ã assistência à infân­
cia manterão ou subvencionarão, 
de acordo oom suas disponibilida­
des financeiras, escolas maternais. 
e jardins de infância, distribuídos 
nas zonas de maior densidade de 
trabalhadores, destinados espe-

cialmente aos !ilhas das mulhe­
res empregadas." 

2. Justificando a proposição, seu 
ilustre Autor assim se expressa: 

"O projeto cancE:la a locução "de 
acordo com suas possibilidades fi­
nanceiras", e que já não se jus­
tifica na recomendação legal. 
Agora que tanto .se fala em am­
paro à crian~a. unidade integra­
da, seria de bem alvitre que o 
legislador pudesse resolver o pro­
blema de um modo global, desde 
a creche até o pré-primário, para 
que a criança da trabalhadora 
ficasse protegida desde O ano até 
7 anos, ou, o que serla o ideal, até 
terminar o ginásio (unidade in­
tegrada L O projeto é um passo 
nesse sentido e recolhe as obser­
vações de ilustres integrantes da 
Associação Brasileira de Mulheres 
Universitárias." 

No t-ocante à LBA, o Autor se re~ 
porta às informaçóes prestadas pela 
referida entidade, que esclarecem se­
rem os seus serviços, por lei, destina­
dos ao atendimento da "parcela da 
população mais cs.rente de recursos, 
que é aquela que, por sua condição de 
marginalizada, não pode recorrer a 
outros serviços de assistência ou pre­
vidência social". Discorda, ainda, a 
LBA da obrigatoriedade que esse tipo 
de proposição lhe traria, em detri­
mento dos seus serviços nonnais. 

3. Louvamos a intenção do ilustre 
Autor. Realmente, o problema doam­
paro à criança, t.lha da empregada, 
tem sido objeto da atenção e do cui­
dado dos governantes e legisladores 
que, através dos anos, têm sugerido 
as soluções mais variadas. 
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A Consolidação das Leis do Traba­
lho, em seu artigo 399, inclusive, dá 
poderes ao Ministro do Trabalho e 
Previdência Social para conferir di­
plomas de benemerência "aos empre­
gadores que se distinguirem pela or­
ganização e manutenção de creches 
e de instituições de proteção aos me­
nores em idade pré-escolar, desde que 
tais serviços se recomendem por sua 
generosidade e pela eficiência das 
respectivas instalações". 

4. A supressão da LBA do rol das 
entidades que devem manter ou sub­
vencionar escolas matemais e jardins 
de infância é plenamente justificável, 
no nosso entender, face à destinação 
que a prôpria lei lhe confere, de aten­

. der aos que não possuem quaisquer 
recursos ou assistência. 

No tocante à. supressão da expres­
são - "de acordG com suas possibi­
lidades financeiras" - tomamos a li­
berdade de chamar a atenção da 
ilustrada Comissão de Legislação So­
cial, incumbida do exame do mérito 
da questão, porquanto poderá, talvez, 
ao criar a obrigatoriedade, ou a prefe­
rência de atendimento, subtrair re­
cursos atualmente destinados a outro 
tipo de atividade. 

O SESI e o SESC, como se sabe, 
têm sob sua responsabilidade um 
vasto elenco de atividades, de grande 
importância social. E essas entidades, 
também, têm de seguir uma esquema­
tização atuarial, para que possam 
cumprir com as suas finalidades pre­
cípuas. Esse exame, entanto, será de­
vidamente realizado pela digna Co­
missão de Legislação SociaL 

5. Diante do exposto, nada haven­
do no âmbito da competência regi­
mental desta Comissão que possa ser 
arguído contra o projeto, posto que 
constitucional, entendemos estar o 
mesmo em condições de ter tramita­
ção normal, com a emenda a seguir, 
que tão somente corrige pequena fa­
lha de ordem técnica: 

EMENDA N.0 1- CCJ 
Dê-se à ementa do projeto a se-

guinte redação: 
"Dá nova redação ao art. 397 da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 

5.452, de 1.0 de maio de 1943." 
.€ o parecer. 
Sala das Comissões, em 7 de junho 

de 1972. - Daniel K-rieger, Presidente 
- Arnon de Mello, Relator - Helví­
dio Nunes - Eurico Rezende - losé 
Lindoso - Wilson Gonçalves - Hei­
tor Dias - José Augusto - Antônio 
Carlos, 

PARECER N.0 274 
Da Comissão de Legislação 

Social 
Relator: Sr. Orlando Zancaner 
1. Com o presente projeto, o emi­

nente Senador Nelson Carneiro pre~ 

tende dar nova redação ao artigo 3r 7 
da consolidação das Leis do Traba­
lho com a finalidade de suprimir do 
texio do artigo a expressão: "de acor­
do com as suas possibilidades finan­
ceiras", bem como a LBA do rol de 
entidades nele menciOnadas. 

o referido artigo de Je~ tem, atual-
mente, a seguinte redaçao: 

••Art. 397. O SESI, o SESC, a 
LBA e outras entidades públicas 
destinadas à assistência à infân­
cia manterão ou subvencionarão, 
de acordo com suas possibilidades 
financeiras, escolas maternais e 
jardins de infância, distribuidos 
nas zonas de maior densidade de 
trabalhadores, destinados espe­
cialmente aos filhos das mulhe­
res empregadas." 

2. Esclarece, inicialmente, o ilus­
tre Autor que, a 19 de setembro de 
1968, apresentou à Câmara dos D€pu­
tados projeto semelhante. "preocupa- · 
do com o problema da ausência de 
escolas maternais e jardins de infân­
cia nos locais de trabalho". Entende 
S. Ex.a que a locução - "de acordo 
com suas possibilidades financeiras" 
não mais se justifica na recomenda­
ção legal e que, "agora que tanto se 
fala em amparo à criança, unidade 
integrada, seria de bom alvitre que 
o legislador pudesse resolver o pro­
blema de um modo global. desde a 
creche até o pré-primário, para que 
a criança da trabalhadora ficasse pro­
tegida desde O até 7 anos, ou, o que 
seria o ideal, até terminar o ginásio 
(unidade integrada)." 

3. Anexo á Justificação, encontra­
se cópia do parecer exarado pela LBA, 
dirigido ao Chefe da Assessoria Téc­
nica da Secretaria-Geral do MTPS, 
sobre a matéria, no qual, dentre ou­
tros aspectos, se afirma: 

1.0) que a LBA tem, por lei, a 
obrigação de prestar assistência, 
"prioritariamente", aos que não este­
jam protegidos por outro sistema de 
assistência - art. 1.0 , Decreto-lei 593, 
de 1969; 

2.0 ) que, assim, os seus serviços 
se destinam à parcela da população 
mais carente de recursos, não aten­
dida pelos demais serviços assisten­
ciais ou previdenciários; 

3.0 que a nova redação do texto 
em referência daria à LBA uma obri­
gatoriedade não prevista de serviços, 
atribuindo à mesma os encargos d~~ 
outro tipo de clientela; 

4.0 ) não haver, portanto, pertinên­
cia para se inserir a LBA no mesmo 
plano que o SESI e o SESC, com a 
obrigatoriedade coercitiva da lei. 

4. Essas razões foram aceitas pelo 
Autor da proposição que, ao renovar 
o seu projet-o, agora no Senado, não 
incluiu a LBA nas disposições em exa­
me. 

5. A ilustrada Comissão de Cons­
tituição e Justiça, ao examinar o pro­
jeto, num dos tópicos de seu parecer, 
ressalta que a proposição poderia, tal­
vez, ao criar a obrigatoriedade ou 
preferência de atendimento, subtrair 
recursos atualmente destinados a ou­
tro tipo de atividade, e lembra: 

.. 0 SESI e o SESC, como se sabe, 
têm sob sua responsabllidade um 
vasto elenco de atividades, de 
grande importância social E es­
sas entidades, também, têm de 
seguir uma esquematlzação atua­
rial, para que possam cumprir 
com as suas finanlidades precí­
puas." 

6. O Decreto n.0 57.375. de 1965, 
que aprova o regulamento do SESI, 
criado pelo Decreto-lei n.• 9. 403, de 
1946, especifica as finalidades e obje­
tivos primordiais para os quais foi o 
mesmo instituído, a saber - "estudar. 
planejar e executar medidas que con· 
tribuam, diretamente, para o bem es­
tar social dos trabalhadores na in­
dústria e nas atividades assemelha­
das, concorrendo para a melhoria do 
padrão de vida no pais, e. bem as· 
sim, para o aperfeiçoamento moral e 
cívico, e o desenvolvimento do espí­
rito da solidariedade entre as classes" 
-Art. 1.0 

Na execução dessas finalidades, es­
tabelece o § 1.0 do art. 1.0 do citado 
decrero, o SESI .. terá em vista, espe­
cialmente, providências no sentido da 
defesa dos salários reais do trabalha­
dor (melhoria das condições da habi­
tação, nutrição e higiene)" etc. 

Dispõe o art. 5.0 do mesmo diploma 
legal serem objetivos principais do 
SESI: 

.. a) alfabetlzação do trabalhador 
e seus dependentes; 

b) educação de base; 

c) educação para a economia; 

d) educação para a saúde (físi­
ca, mental e emocional); 

e) educação familiar; 

f) educação moral e cívica; 

g) educação comunitária." 
Além disso, ao SESI, que funciona 

como órgão consultivo do poder pú .. 
blico nos problemas relacionados com 
o serviço social <art. 16), lncumbe 
(art. 8.0 ): 

"a) organizar os serviços sociais 
adequados às necessidades e pos­
sibilidades locais, regionais e na­
cionais; 

b) utilizar os recursos educati­
vos e assistenciais existentes, tan­
to públicos como particulares; 
c) estabelecer convênios, contra­
tos e acordos com órgãos públicos 
profissionais e particulares; 
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d) promover quaisquer modali­
dades de cursos e atividades espe­
cializadas de serviço social; ... 
etc." 

7. o SESC, criado pelo Decreto­
l€i n.0 9. 853, de 1946, e consoante dis­
põe o seu Regulamento, aprovado pe­
kl Decreto n.O 61.336, de 1967, JlOSS\li, 
no seu campo de ação, as mesmas 
atribuições sociais, de alta relevância 
e importância para a vida do próprio 
país e, especialmente, dos comerciá­
rios. 

8. ~ de todos conhecida a ação, 
altamente benéfica e profícua, desen­
volvida pelos dois órgãos - SESI e 
SESC - em benefício dos trabalhado­
res, sendo desnecessário que nos alon­
guemos ne.s.se particular. 

Evídentemente, portanto, assiste in­
teira razão à ilustrada COmissão de 
Constituição e Justiça, quando, em 
seu parecer, ressalta que a proposição 
poderia criar uma obrigatoriedade que 
talvez pudesse ser prejudicial à ação 
do SESI e do SESC. E isso, sem dú­
vida, ocorrera. porquanto, ao tomar 
obrigatória a manutenção ou subven­
ção de "escolas maternais e jardins 
de infância", coloca essas obras aci­
ma daquelas para as quais foram es­
pecificamente criados o SESI e o 
SESC, Dessa forma, teríamos essas 
instituições transformadas em suas 
finalidades básicas: em primeiro lu­
gar teriam de manter ou subvencio­
nar as escolas maternais e Ds jardins 
de infância e, em segundo lugar, "de 
acordo com suas possibilidades finan­
ceiras"- o atendimento das suas de­
mais finalidades - a melhoria das 
condições de habitação, nutrição, hi­
giene, a defesa dos salários reais, a 
alfabetização do trabalhador, a orga­
nização dos serviços sociais necessá­
rios, etc. 

9. Ress_alta, _ a.sshp, à evidência 
que essa mver.sao nao pode ocorrer, 
pois seria danosa para o próprio tra­
balhador. 

É de se ressaltar, finalmente, que 
as mesmas razões invocadas para se 
excluir a LBA das disposições do pro­
jeto - desvirtuamento de funções ~ 
aplicam-se também ao ca.so do SESI 
e do SESC, isso sem se falar nos no­
vos planos do Governo, de valoriza­
ção do trabalhador, nos quais o SESI, 
o SESC e a LBA deverão colaborar, 
consoante estabelece o art. 2.0 do De­
creto n.0 70.861. de 25-7-72. "com re­
cursos técnicos e financeiros". 

10. Ante o exposto, considerando 
que a.s disposições do projeto são con­
tra-indicadas no momento atual, po­
dendo prejudicar a própria classe dos 
trabalhadores, opinamos pela sua re­
jeição. 

É o parecer. 
Sala das Comissóe.s, em 9 de agosto 
de 1972. - Orlando Zancaner, Presi­
dente - Franco Montoro, Relator -
Paulo Tôrres - lleitor Dias. 

PARECER N.0 275 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

O presente projeto. de Jniciativa do 
nobre Senador Nelson Carneiro, dã a 
seguinte redação ao art. 397, da Lei 
n.0 5. 452, de 1943, Consolidação das 
Leis do Trabalho : 

" SESI, o SESC, e outras en­
tidades públicas destinadas à as­
sistência à infância manterão ou 
subvencionarão escolas maternais 
e jardins de infância, distribuidos 
nas zonas de maior densidade de 
trabalhadores, destinados espe~ 
ciaJmente MS filhos das mulhe­
res empregadas.'' 

2. O atua! texto estabelece: 
"0 SESI, o SESC, a LBA e 
outras entidades públicas desti~ 
nadas à assistência à infância 
manterão ou subvencionarão, de 
acordo com suas possibilidades fi~ 
na.nceiras, escolas maternais e 
jardins de infância, distribuídos 
nas zonas de maior densidade de 
trabalhadores, destinados espe­
cialmente aos filhos das mulheres 
empregadas. " 

3. Justificando a proposição, o 
autor salienta, inicialmente, que se 
trata do problema de escolas mater­
nais e jardins de infância nos lo­
cais de trabalho e que, em 1968. sobre 
o mesmo assunto, apresentou projeto 
na Câmara dos Deputados. 

Diz, ainda, a justificação: 
"O projeto cancela a locução "de 
acordo com suas possibilidades fi­
nanceiras", e que já não se justi­
fica na recomendação legal. Ago­
ra que tanto se fala em amparo à 
criança, unidade integrada, seria 
de bom alvitre que o legislador 
pudesse resolver o problema de 
um modo global, desde a creche 
até o pré-primário, para que a 
crü:mca da trabalhadora ficasse 
prote!Pda desde O ano até 7 anos, 
ou, o que seria o ideal, até ter­
minar o ginãsio (unidade integra­
da) . o projeto é um passo nesse 
sentido e recolhe as observações 
de ilustres integrantes da Asso­
ciação Brasileira de Mulheres 
Universitárias." 
No m esmo ano, a Comissão 
de Constituição e Justiça votou 
por sua constitucionalidade acom~ 
panhando o parecer do ilustre 
Deputado Celestino Filho, e ven­
cido o recesso imposto ao Con­
gresso Nacional, a Comissão de 
Educação e Cultura o acolhia, ao 
aprovar o parecer do nobre 
Deputado João Borges. A Comis­
são de Finanças solicitou infor­
mações ao Ministério do Trabalho 
e Previdência Social que, parece, 
pediu o parecer das entidades re­
feridas. 

O certo é que o Ministério não 
respondeu até hoje ao pedido de 
informações, mas a LBA teve a 
gentileza, que muito agradeço, de 
enviar cópia dos esclarecimentos 
que dirigirá ao Ch€-fe da Assesso­
ria Técnica da Secretaria Geral 
do referido Ministério, e que abai­
xo vão transcritos. Ainda que não 
me haja convencido integralmen­
te dos motivos aleg·ados para ex­
clusão daquela ent.idade, acredito 
que já seria um passo importante, 
na tentativa de solucionar pro­
blema tão premente e de tal re­
levância social, s,e o SESI e o 
SESC viessem a cumprir, nessa 
parte, seu compromisso com a 
classe trabalhadora." 

4. A Comissão de Constituição e 
Justiça assim conclui seu parecer so­
bre a proposição: 

"O SESI e o SESC. como se 
sabe, têm sob sua responsabilida­
de um vasto elem:o de atividades, 
de grande importância social. E 
essas entidades, também, têm de 
seguir uma esque:matização atua­
rial, para que possam cumprir 
com as suas finalidades precípuas. 
Esse exame, no entanto, será de­
vidamente realizado pela digna 
Comissão de Legislação Social. 

Diante do e:xpos,:,o, nada havendo 
no âmbito da competência r~gi­
mental desta Comissão que possa 
ser argüido contra o projeto, pos­
to que constituc~,onal, entendemos 
estar o mesmo em condi~ões de 
ter tramitação normal, com a 
emenda a seguir, que tão-somente 
corrige pequen2. falha de ordem 
técnica: 

EMENDA N. 0 I-CCJ 

Dê-se à emenda do projeto a se­
guinte redação: 
"Dá nova re-dação ao art. 397 da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho. aprovada pelo Decreto-lei 
n.0 5. 452, de 1.'> de maio de 1943." 

5. A Comissão de Legislação So­
cial, examinando o mérito, conclui 
seu pronunciamenl~ pe-la rejejção do 
projeto, nos seguintes termos: 

"Ante o expJsto, considerando 
que as disposições do projeto 
são contra-indicadas no momento 
atual. podendo prejudicar a pró­
pria classe dos trabalhadores, 
opinamos pela sua rejeição." 

6. Convém, ainda, transcrever os 
seguintes trechos do excelente estudo 
levado a efeito pela Comissão de Le­
gislação Social: 

"3. Anexo à Justificação, encon­
tra-se cópia do parecer exarado 
pela LBA, dirigido ao Chefe da 
Assessoria Técnica da Secretaria 
Geral do MTPS, sobre a matéria, 
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no qual, dentre outros aspectos, se 
afirma: 
1. 0 ) que a LBA tem, por lei, a 
obrigação de prestar assistênc~. 
"prioritariamente", aos que nao 
estejam protegidos por outro sis­
tema de assistência - art. 1.0

, 

Decreto-lei n.0 593, de 1969: 

2.o) que, assim, os seus serviços se 
destinam à parcela da população 
mais carente de recursos, não 
atendida pelos demais serviços as­
sistenciais ou previdenciários; 
3.) que a nova redação do texto 
em referência daria à LBA uma 
obrigatoriedade não prevista de 
serviços, atríbuindo à mesma os 
encargos de outro tipo de clien­
tela; 
4.0 ) não haver, portanto. perti­
nência para se inserir a LBA no 
mesmo plano que o SESI e o 
SESC, com a obrigatoriedade co­
ercitiva da lei. 

4. Essas razões foram aceitas 
pelo Autor da proposição que, ao 
renovar -o seu projeto, agora no 
Senado, não incluiu a LBA nas 
disposições em exame. 
5. A ilustrada Comissão de 
Constituição e Justiça, ao exami­
nar o projeto, num dos tópicos 
de seu parecer, ressalta que a 
proposição poderia, talvez, ao 
criar a obrigatoriedade ou prefe­
rência de atendimento, subtrair 
recursos atualmente destinados a 
outro tipo de atividade, e 1embra: 

"0 SESI e o SESC, como se sa­
be, têm sob sua resp-onsabilidade 
um vasto elenco de atividades, de 
grande importància social. E es­
sas entidades, também, têm de 
seguir uma esquematização atua­
rial, para que possam cumprir 
com as suas finalidades precí­
puas." 

Diz, ainda, o aludido parecer da Co-
missão de Legislação Social: 

<~Evidentemente, p<:~rtanto, assiste 
inteira razão à ilustrada Comis­
são de Constituição e Justiça, 
quando, em seu parecer, ressalta 
que a proposição poderia criar 
uma obrigatoriedade que talvez 
pudesse ser prejudicial à ação do 
SESI e do SESC. E isso, sem dúvi­
da. ocorrerá, porquanto, ao tornar 
obrigatória a manutenção ou sub­
vencão de >~esco1as maternais e 
jardins de infância", coloca essas 
obras acima daquelas para as 
quais foram especificamente cria­
dos o SESI e o SESC. Dessa for­
ma, teriamos essas instituições 
transformadas em suas finalida­
des básicas: em primeiro lugar te­
riam de manter ou subvencionar 
as escolas maternais e os jardins 
de infância e, em segundo lugar, 

"de acordo com suas possibilida­
des financeiras" -o atendimento 
das suas demais finalidades - a 
melhoria das condições de habita­
ção, nutrição, higiene, a def~a 
dos salários reais. a a fabetizaçao 
do trabalhador, a organização dos 
serviços sociais necessãrios, etc. 
9. Ressalta, assim, à evidência 
que essa inversão não pode ocor­
rer, pois seria danosa para o pró­
prio trabalhador. 
É de se ressaltar, finalmente, que 
as mesmas razões invocadas para 
se exclui r a LBA das disposições 
do projeto - desvirtuamento de 
funções - aplicam-se também ao 
caso do SESI e do SESC, isso .sem 
se falar nos novos planos do Go­
verno, de valorização do trabalha­
dor, nos quais o SESI, o SESC e a 
LBA deverão colaborar, consoan­
te estabelece o art. 2.0 do Decreto 
n.0 70.861, de 25-7-72, "com re­
cursos técnicos e financeiros." 

7. Do ponto de vista financeiro, 
cumpre informar, que, de alguns anos 
a esta data. o Governo vem eliminan­
do dotacões orcamentárias destinadas 
a esses· serviçOs sociais. especifica­
mente, as transferências a institui­
ções particulares, por meio do Minis­
tério da Saúde, para nrotecão à ma­
ternidade e à infância. No atual or .. 
camento, sobre esse tópico - que não 
é exatamente o servico sochJ assina­
lado no presente projeto - há uma 
dotacão de pouco mais de Cr$ 2.2 mi­
lhões, para Coordenação da Assistên­
cia à Maternirtade e à Infância nos 
Estados íCódigo n.0 2. 511.1501. 205). 

Contudo, à LBA, estão d?":stinarlos 
cerca de Cr$ lO milhões ( códtgo 
2603.0301.2Cn7J, no subonexo dr Mi­
nístôrio do Trabalho e- P,.evidência 
SOcial. Mesmo não oodendn lnfnrmar 
exatamente. ssbemõs que nos orca­
mentos de outras tundaoõec; instltni­
ctas nela Poder Público ou entidades 
da Âdministracão Indireta, há dota­
ções especificas para creches, escolas 
maternais e jardins de infância. 

Não obstante ser digna de encômios 
a iniciativa do nobre Senador Nelson 
Carneiro, acompanhamos o pronun­
ciamento da Comissão de Legislação 
Social, opinando pe.la rejeição do pre· 
sente projeto. 

Sala das Comissões. em 22 de agosto 
de 1972. - João Cleofas, President~ 
- Wilson Gonçah•es, Relator - Sal­
danha Derzi - Virgilin Távora - Jes­
sé Freire - Lourival Baptista - Ge .. 
raldo Mesquita - Ruy Santos 
Franco Montoro- DanOOn Jobim. 

PARECERES 
N.o' 276 e 277, de 197Z 

Sobre o Projeto de Decreto Le~ 
gislativo n.0 9, de 1972 (PDL n.0 

58-A/72, na Câmara), que aprova· 
a aposentadoria de Rômulo Go-

mes Cardim, no cargo de 1\linis­
tro Classista do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

PARECER N.o Z76 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça 
Relator: Sr. José Lindoso 

O projeto de decreto legislativo so­
bre o qual somos chamados a opinar 
é originário da Comissão de Fiscali­
zação Financeira e Tomada de Con­
tas da Câmara e tem por objeto ra­
tificar decreto do Sr. Presidente da 
República que aposentou Rômulo Go­
mes Cardim no cargo de Ministro do 
Tril:nmal Superior do Trabalho. 

A matéria, apesar de aprovada una­
nimemente pelos órgãos técnicos da 
Câmara, não é pacífica, ante o en­
tencHmento contrário do Tribunal de 
Contas da União, que se nega a re­
conhecer a aposentadoria de juízes 
classistas. 

Não obstante o acatamento que nos 
merecem as decisões do Tribunal de 
Contas da União, não concordamos, 
data venia, com a tese por ele de­
fendida, por estar a mesma em de­
sacordo com a melhor doutrina e os 
textos do Direito Positivo. 

Tivemos oportunidade de relatar, 
com o aval desta Comissão, caso 
ic'lêntico no qual se discutiu a apo­
sentadoria do Ministro classista do 
TST Luiz Menoss1. Daquele parecer 
rltam,~ alguns trechos, que nos pa­
rec·pm sl~nlflcatlvos: 

HQs Tribunais e Juizos do Tra­
balho são órgãos que compõem o 
Poder Judiciário (Constituição, 
art. llZ, Vl. 

A aposentadoria dos juízes será 
"f"!ompulsória aos setenta anos de 
Idade ou por invalidez compro­
vada e facultativa após trinta 
anos de serviço público, em to­
dos esses casos com vencimentos 
integrais", é o que dispõe a Cons­
tituição fart. 113, 1 l.o). 

No art. 141 da Constituição, que 
trata especificamente dos Tribu­
nais e Juízes do Trabalho, inclu­
sive da composição do Tribunal 
Superior do Trabalho, inexiste 
qualquer restrição ou exce~ão à 
regra expendida no já referido 
art. 113. § 1.0 , entre os juízes to­
gados e vitalícios e juízes clas­
sh;tas e temporários. 
O exame da legislação ordinária 
vinculada à matéria também dá 
perfeita cobertura ao caso. 
Assim dispõe a Lei n.0 4 .493, de 
24-11-64, no seu art. 1.0 : 

~<o processo de aposentadoria dos 
magistrados remunerados p e 1 a 
União, de qualquer categoria ou 
instância, assim como dos Minis­
tros do Tribunal de Contas, cor­
rerá na Secretaria do Tribunal 
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de Contas a que pertencer ou es­
tiver vinculado o aposentado." 
E a Lei n.O 1. 711, de 28 de ou­
tubro de 1952, nos seus arts. 176, 
lll, ! 1.0 , e 178, III, disciplinando 
a aposentadoria do funcionário 
público, por invalidez, completa 
o quadro legal em que se apoiou 
o TST para conceder a aposen­
tadoria examinada. 
Ora, o dissídio se fixa em não 
considerar os juizes temporários 
como agasalhados, para efeito de 
aposentadoria, no texto constitu­
cional e nas leis ordinâ.rias refe­
ridas. A Lei Maior, no entanto, 
não faz tal distinção e a Lei n.0 

4. 493/64, toma explicito, como 
vimos, quando, ao regular a apo­
sentadoria dos Magistrados, re­
fere-se a qualquer categoria ou 
instância. O sentido abrangente 
do texto constitucional, no en­
tanto, se extravasa na sua pro­
jeção na lei ordinária e daí be­
neficiar os Ministros do Tribunal 
de Contas, órgão auxiliar do Po­
der Legislativo. É, então, o caso 
de aplicar-se a princípio: "Ubi 
lex non distinquit nec nos dis­
tinquere debemus". 
Acresce, ainda, que a matéria é 
de economia interna de um Tri­
bunal Superior e o Poder Exe­
cutivo não tem possibilidade le­
gal, no caso, de divergir de deci­
são do Poder Judiciárto. 
O Tribunal de Contas da União 
está só na interpretação restri­
tiva, pois, a Consultoria-Geral da 
República, nos Pareceres sob os 
números 650-H e 765-H, de 21 de 
fevereiro e 18 de novembto de 
1962, H-659, de 11 de março de 
1968 e. mais. recentemente no de 
n.o 1-068, de 21 de setembro de 
1970, tem concluído pela legali­
dade da aposentadoria de repre­
sentante classista que conte tem­
po suficiente de serviço público, 
bem como, nos pareceres elabo­
rados sob o império da Consti­
tuição de 1967, nos quais aque~a 
Consultoria tem opinado favora­
vel à determimtção da execução 
do ato impugnado, ad referendum 
do Congresso Nacional. para su­
perar a divergência. 
No caso em tela, como se verifica 
do processo de aposentadoria ob­
jeto da deliberação do Tribunal 
Superior do Trabalho, o Sr. Mi­
nistro Luiz Menossi satisfaz os 
requisitos legais para a concessão 
da aposentadoria." 

Ressalta do exposto o acerto com 
que se houve o Sr. Presidente da 
Repúbllca ao decretar a aposentado­
ria de Rômulo Gomes Cardim, tanto 
mais se considerarmos que tal deci­
são já foi discutida e aprovada pelo 
Congresso anteriormente. 

Manifestamo-nos, ante o eJC.posto, 
pela constitucionalidade e juridicida-

de do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 9, de 1972. 

Sala das Comissões, em 9 de agosto 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Nelson 
Carneiro - José Augusto - Osires 
Teixeira - Antônio Carlos - Gus .. 
tavo Capanema - Arnon de Mello­
Heitor Dias - Helvídio Nunes. 

PARECER N,0 277 
Da Com1ssão de Finanças 

Relator: St. Geraldo Mesquita 
O projeto de decreto legislati-vo ora 

submetido à nossa apreciação é de 
autoria da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Tomada de Contas da 
Câmara e confirma decreto do Sr. 
Presidente da República que aposen­
tou Rômulo Gomes Cardim, como Juiz 
Classista do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

A aposentadoria em tela foi con­
ceóida através de decreto presiden­
cial ante a posição do Tribunal de 
Contas da União, que se nega a re­
conhecer aquele direito aos Juízes 
Classistas. 

O Congresso, no entanto, tem dis­
cordado da posição doutrinária de­
fendida naquela Corte de Contas, já 
tendo, inclusive, em caso idêntico, 
aprovado a aposentadoria de Luiz 
Menossi. 

A douta Comissão de Constituição 
e Justiça, em substancioso parecer do 
eminente Senador José Lindoso, es­
tudou, detalhadamente, os aspectos 
jurídicos do problema e manifestou­
se de acordo com o decreto. 

A Comissão, ante o eJC.posto e no 
âmbito de sua competência, nada vê 
que possa obstaculizar a aprovação 
do projeto. 

E o parecer. 
Sala das Comissões, em 22 de agosto 

de 1972. -- João Cleofas, Presidente 
....... Geraldo Mesquita, Relator - Sal­
danha Derzi - Virgílio Távora -
Danton Jobim - Jessé Freire -- Ruy 
Santos - Lourival Baptista- Franco 
Montoro - Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N,0 278, de 1972 

Da Comissão Direwra 

sobre o Requerimento n.0 90, 
de 1972, dos Senhores Senadores 
Carvalho Pinto e Franco Monto~ 
ro, soli~itando transcrição nos 
Anais do Senado Federal, da 
Mensagem Final da Primeira Se~ 
mana Internacional de Filosofia, 
realizada pela Sociedade Brasi~ 
leira de Filósofos Católicos de 16 
a 22 de julho de 1972, na Câma~ 
ra Municipal de São Paulo, em 
homenagem ao Sesquicentenário 
da Independência do Brasil. 

Relator: Sr. Ney Braga 
Realizou~se em São Paulo, de 16 a 

22 de julho do corrente ano, promo~ 

vida pela Sociedade Brasileira de Fi­
lósofos Católicos, em homenagem ao 
Sesquicentenãrio da Independência 
dl) Brasil, a Primeira Semana Inter­
nacional de Filosofia. 

1I - O conclave, que teve lugar na 
Câmara Municipal ela Capital da­
quele Estado, revestiu-se de singular 
importância, não só por constituir 
mais um fato no eler..co de festivida­
des comemorativ:ts dü Sesquicentená­
rio da nf)Ssa Jndependência como, e 
principalmente, pela natureza dm 
temas ali discutidos, todos do mais 
alto relevo. 

Realmente, numa época em que a 
materialização da cultura é a norma. 
surge como verdadeiro oásis um cer­
tame em que a tônica são 1)8 proble­
mas fundamentais do homem - sua 
natureza, sua missão, seu destino -
de que cogita a filosofia, tant:Q mais 
que prevaleceu, na reunião, o eSPírito 
cristão, pelo qual está informada toda 
a niJ!Ssa civilização. 

As questões discutidas nessa Se­
mana InternacionaJ de Filosofia fo­
ram, sempre, de aHa indagação e os 
resultados a que chegaram os seus 
participantes poderão ser de grande 
valia para o enc:lminhamento da 
mocidade brasileira. 

IH - Ante o exposto, "Pinamos 
favoravelmente ao Requerimento n.0 

90, de 1972, de iniciativa dos eminen­
tes Senadores Carvalho PJnto e 
Franco Montoro. 

Sala da Comissão Díremra, em 24 
de agosto de 1972. - Petrônio Por· 
tella, Presidente -· Ney Braga, Rela­
tor - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - Clodomir Milet - Guido 
Mondin. 

PARECER 
N.O 279, de 1972 

Da Com~·ão Diretora 

sobre o Requerimento n.0 92, 
de 1972, dos Senhores Senadores 
João Calmon e Adalberto Sena, 
solicitando a, transCrição nos 
Anais do Sena.dõ Federal, das de­
liberações sobre os temas gerais 
do VIII Congresso Nacional de 
Municípios, realizado na cidade 
de Guarapari, Estado do Espírito 
Santo, de 7 a 12 de agosto de 1972. 

Relator: Sr. Clodomir M.ilet 
Realizou-se na cidade de Guarapa­

l'i Estado do Espírito Santn, de 7 a 
12 de agosto do <:~orrente ano, o VIII 
Congresso Nacional de Municípios, ao 
qual comparecern.m representantes de 
todns os Estados do Brasil. 

11 -Nesse importante conclave fol 
debatido o seguinte ternário: 

1 - Sistema. Tributário Nacional e 
e os Municípios; 

2 - Política l~ducacional - parti­
cipação tlos municípios; 
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3 - Planejamentn Local e Regio· 
nal no Plano de Integração e 
Desenvolvimento Nacional: 

4 - Politica de Incentivos e FI­
nanciamentos na área muni~ 
cipal; 

5 - Politica Agrícola e Econômica 
Rural e os Municípios: 

6 - Transportes e Comunicações 
em nivel municipal; 

7 - Turlsml), fator de receita e 
desenvolvimento; e 

8 - Assuntos g€tais relacionados 
aos municípios. 

III - Os oito temas acima Indica­
dos foram objeto de longos debates, 
através dos quais depois de ajusta­
dos pontos de vista e esclarecidos e 
fixados conceitos, os convencionais, 
em Plenário Geral, aprovaram, em 
relação a cada assunto, Interessantes 
e valiosas recomendações; 

IV - são essas recomendações fi. 
nais do Congresso que os eminentes 
Senadores João Calmon e Adalberto 
Sena desejam sejam transcritas nos 
Anais desta Casa. 

Levando em conta que o Senado, 
onde os diversos Estados da Fe~ 
neracão se encontram paritariamen­
te rêpresentados, há de estar sem­
ryre atento aos problemas dos muni­
cípios - células básicas do organis­
mo políticl) nacional - e conside­
rando a magnitude do referido Con­
gresso, onde se fizeram presentes 
delegados de todos os Estados da 
TJniáo, opinamos favoravelmente aQ 
Requerimento n.O 92. 

Sala da Comissão Diretora, em 
de agosto de 1972. - Petrônio Por­
tella, Presidente - Clodomir Milet, 
Relator - Carlos Lindenberg - Ruy 
Carneiro - Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - Está finda a leitura do ex­
pediente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Cattete Pinheiro, orador inscrito. 

O SR. CATTI':TE PINHEIRO -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, as cida­
des de Brasília e de Goiania ama­
nheceram, domingo último, tristes e 
enlutadas com a notícia do desastre 
que vitimou o jornalista América 
Fernandes e seus ~ompanheiros, Srs. 
Luiz César Maltez e Aristeu Soares. 

América Fernandes teve sua vida 
intimamente ligada a Brasília, para 
onde veio logo no início da epopéia 
da coru;trução, lado a lado com outros 
gigantes como Bernardo Sayão, que a 
morte também arrebatou ao Pais 
prematura e tragicamente, 

Aqui, na Capital que nascia e pro­
clamava ao mundo a audácia, a ener­
gia e a confiança do povo brasileiro 

no seu próprio futuro. Amêrico Fer­
nandes se firmou c0mo um dos ex­
poentes do jornalista brasileiro, quer 
representando O Estado de São Paulo, 
quer como primeiro diretor da Unlted 
Press Internattonal. 

O Sr. Fillnto Müller - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. CA'ITETE PINHEIRO 
Conced0 o aparte a V. Ex."' 

O Sr. Flllnto Müller - Estou de 
pleno acordo com a homenagem que 
V. Ex.• presta ao brilhante jornaliBta 
desaparecido, A.mérico Fernandes, 
cujo desaparecimento nos causou a 
Wdos, imenso pesar. E peço que fale 
não, .simplesmente, manifestando os 
seus sentimentos mas como Líder, em 
nome Aliança Renovadora Nacional 
que deseja, desta forma, solidarizar.­
se com a homenagem que V. Ex.a vem 
prestando. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

0 SR, CATTETE PINHEIRO -
Honrar-me-á V. Ex.a com o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro - Gostaria 
que V. Ex.• somasse à delegação que 
lhe dã o ilustre Líder da Ma1or1a 
tambêm a que ora lhe confere a Li­
derança do Movimento Dem()Crático 
Brasileiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Re­
cebo, com real emoção, as honrosas 
delegacões dos eminentes líderes da 
Aliançá. Renovadora Nacional e do 
Movimento Democrâtico Brasileiro, 
principalmente porque a soma das 
palavras de S. Ex.as, na verdade, dá 
grandeza à homenagem singela que 
venho prestar a um brasileiro que 
amou e serviu à nossa grande Pátria.. 

Mas América Fernandes não era, 
apenas destacado jornalista. Amé­
rlco Fernande.s era a bondade inte­
gral: bom amigo, bom companheiro, 
bom colega, bom cidadão, bom espo­
so, bom pai, bom chefe. Por onde 
passou, além da ma:ca de sua perso­
nalidade inconfundtvel, deixou ras­
tros de amor e círculos de amizade. 
Assim foi em Goiânia., onde exerceu 
o cargo de Secretário de Imprensa 
do Governador Octávio Lage; assim 
foi na Diretoria do Departamento de 
Recursos Humanos da SUDECO, car­
go que o levou a expandir seu espí­
rito de pioneiro em Aragarças, Vale 
dos Sonhos, Xavantina e Ilha de Ba­
nanal, e a presidir o Grupo de Tra­
balho que elaborou o Plano de De­
senvolvimento Social e Comunitário 
do Centro-Oeste. 

O Sr. Benedito Ferreira - Consen­
te-me V. Ex.a um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Concedo o aparte a V. Ex.a 

O Sr. Benedito Ferreira - Ao tra­
çar V. Ex."· o perfil do homem públi-

co América Fernandes, lembro-me do 
menino América Fernandes do anti­
go Rio Bonito, hoje Caiapônia, no 
Sudoeste goiano. Desde pequeno, dis­
cipulo do saudoso Ministro, ex-Sena­
dor e Deputado Alfredo Násser. Amé­
rica Fernandes fez do jornalismo e 
da vida pública a sua vocação, que 
transformou num verdadeiro sacer­
dócio. Serviu a Goiás, como muito 
bem assinalou V. Ex.a, e sobretudo à 
sua geração, tornando .. se verdadeiro 
exemplo edificante para todos nós 
seu& amigos e aqueles que puderam 
com ele conviver. Amêrico Fernan~ 
ctes, repito, serviu, principalmente, co­
mo exemplo edl!lcante. Pediria fosse 
inserido, na homenagem que o Sena~ 
do, via V. Ex.a, presta à memória de 
América Fernandes, o nome de Luiz 
Maltez, também meu amigo e compa­
nheiro de infância, advogado e jorna­
lista, que muito serviu a Goiás, outra 
infeliz vítima desse terrível desastre 
que tanto contristou os goianos. Agra­
decendo a oportunidade do aparte, 
quero, através do pronunciamento de 
v. Ex.a, externar à famíUa enlutada o 
meu mais profundo pesar, e dizer que 
não só perderam as famílias mas, so­
bremodo, o Estado de Goiâs, e por 
que não dizer? O Brasil. 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Agradeço o aparte do nobre colega. 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
EX.8 um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO 
Tem V. Ex.a o aparte. 

O Sr. José Sarney - Peço permis­
são a V. Ex, 8 , Senador Cattete Pi­
nheiro, para fazer col18tar, no seu dis­
curso, minha manifestação pesssoal 
pelo falecimento do jornalista Amé­
rica Fernandes, manifestação de pe­
sar que desejo estender a toda classe 
dos jornalistas que trabalham no Pla­
nalto brasileiro e na qual Amérlco 
Fernandes ocupava um grande lugar 
de destaque. Foi uma injws:tiça do 
destino para com esse homem tão 
cheio de vida de quem o Pais e a 
imprensa brasileira ainda muito es­
peravam. Multo obrigado. 

O SR. CATTETE PINHEIRO 
O aparte de v. Ex.• enrtquece a ma­
nltestação de pesar e de saudade a 
que me propus e antecipa pensamen­
tos que ditaram a minha manifesta­
ção lembrando a lacuna deixada. por 
Amérlco Fernandes, no jornalismo 
bra.silefro principalmente o de Brasí­
Jla. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores: 

É em nome da Amazônia que hoje 
ocupa esta tribuna do Senado. A úl­
tima grande iniciativa de Américo 
Fernandes foi a de transformar em 
realidade uma aspiração amazônica. 
levando à imensa Região as podero­
sas ondas da Rádio NacionaJ, empre­
sa que recuperou financeira e funcio-
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naJmente, tornando-a instrumento 
precioso do plano de Integração na­
cional e porta-voz do pensamento bra­
sileiro no exterior. 

Como Presidente da Comissão do 
Dist~l~o F'ederat externo o pesar de 
Brastlla; como Senador pelo Pará 
manifesto o pesar da Amazônía; ~ 
como amigo pessoal, levo meus sen­
timf?ntos de dor e minha soUdarieda­
de ~· senhDra Maria Aparecida Jun­
quelra Fernandes e a seus quatro fi­
lhos menores. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Ou­
ço V. Ex.a 

O SI". Osires Teixeira - Senador 
Cattete Pinheiro, normalmente não 
costun:o. fazer. da tribuna desta Casa, 
ne~rologiDs. É da minha formacão, 
ate, tentar guardar a imagem Viva 
d'}S atos das pessoas que da vida se 
vao. Por isso, tendo ocorrido várias 
m?rtes no meu Estado, não fiz da 
trtbuna o necrológio de um professor 
Alfredo ~e Castro ou de um Professor 
Rocha Lima ou de um Professor Me­
nezes. talvez para guardar na retina 
a imagem dos velhos mestres em to­
da a sua plenitude de vida, em toda 
a sua grandeza humana, e as gran­
des ve:dades que me ensinaram. Por 
isso, nao registrei. igualmente, o trá­
gico desaparecimento do jornalista 
Isorico Barbosa de Godói e do vetus­
to e resnettável homem de empresa 
Vice~te Corvelo ou, ainda, da doce e 
9uenda Belinha da minha terra. Por 
ISSO, talve eu tenha preferido guar­
dar o C9lor. o carinho, a amizade, o 
esplendor do humanismo e a irra­
dlante alegria de Belinha, quando 
aJudava os necessitados. Mas o im­
pacto causado em mim, em V. Ex.e., 
na clP_sse dos jornalistas e em toda 
a Nacao, nela desastre de automóvel 
no qual faleceu também Américo Fer­
nand~s de Sousa Neto, faz com que 
o registro de V. Ex. a traduza a tris­
teza _n~o só do representante da 
Amazoma, da Comissão do Distrito 
Fed~ral e de Brasilia, cidade por quem 
Americo Fernandes sempre lutou mas 
a, trlste7.a também de toda esta Casa, 
J~ que V. Ex.a fala em nome da Maio­
na e da Minorla. Como goiano que 
.sou, amigo de infância de América 
Fernandes, como também o foi meu 
co~ega Benedito Ferreira, não poderia 
detxa~ de d_ar aparte a V. Ex.s. para 
tambem afirmar que o desapareci­
mento dos três jovens não abre sim­
ples;nen~e um vazio na Histôria de 
Golas; ltmita os horizontes da luta 
em favor daquele Estado. De Aristeu 
talvez eu prefira guardar a alegri~ 
co!lt!lgiante e seu entusiasmo pela 
RadlO Nacional, que pareceria ser 
muito mais seu do que do Governo· 
de Luíz César MaJtez, o otimism~ 
sempr-e presente, a alegria inusitada 
de viver. Lujz Maltez era um comuni-

cador por excelência. ilustre Senador 
C_at~ete Pinheiro. A humilde caracte­
r~t~ca que lhe ornava o sucesso pro­
f1sst9nal na sua vida, nunca lhe su­
biu a cabeça. De América Fernandes, 
de cujo curriculum v. Ex.a ainda há 
pouc? da v~ ~ontas à Casa, que é ver­
dadeira glona para o jornalismo bra­
sileiro. poderíamos inclusive deixar 
como bem caracterizou V. Ex.a., de di~ 
zer da sua carreira meteórica de jor­
nalista, para lembrarmo-nos somente 
do pai e do esposo que foi América 
Fernandes. Poderíamos esquecer~nos 
d~ _sua presença marcante, extraor­
dmaria, como cronista, como reda.tor, 
como reporter, em jornais de grande 
prestígio no meu Estado, como O Pu­
P!Ilar, A Folha de Goiás, cuia atua­
çao lhe valeu inclusive uma tomada 
~e posiqão radical nos mandantes da 
epoca, que, tentando fazer sucumbir 
a liberdade ~e imprensa, tentando fa­
zer sucumbir o direito de Améríco 
Fernandes de dizer a verdade fez 
com que ele partisse para o exm'o na 
Guanabara, lá fundando a Revista 
S!ngra, onde póde contribuir, aí não 
so com a Guanabara. não só com 
Goiás. mas com o Brasil inteiro, numa 
luta destemida e ferrenha em favor 
da mudança da Capital Federal para 
o Planalto Central. Talvez ?Qr isso 
e pela personalidade extraordinária 
que América Fernandes encarnou, V. 
Ex.a tenha preferido .se lembrar da 
D.eleza de filho que representava Amé­
rlco Fernandes do que do eficiente 
Secretário de Imprensa dos tempos 
da Interventoria em Goiás ou do Go­
verno Otávio Lage.s de Siquejra. Con­
fesso a V. Ex.a que igualmente pre­
te~!dia fazer, por dever de amizade 
actma de tudo. o necrológio de Amé­
rico Fernandes, mas as palavra.s de 
V. Ex.a representam fielmente o que 
d~le penso; as palavras de v. Ex.a. 
dao como que uma conotaqão espe­
cial, transmitindo â Casa e à Nação 
o quanto de humanismo possuía Amê­
rico Fernandes, c quanto de extraor­
dinário possuia aquele homem que, 
acima de grande jornalista, acima de 
grande patriota. era sobretudo um 
bom esposo, um dedicado pai, um 
extremoso e extraord1nário filho. No 
ma1s, deve falar mais alto o silêncio 
da dor da perda de América Fernan­
des. Muito obrigado a V. Ex.a. 

O Slt. CATTETE PINHEIRO - As 
palavras do eminente Senador Osires 
Teixeira completam a homenagem a 
que me propus. homenagem que é 
agora do Senado Federal, ao jorna­
lista América Fernandes, pelo que 
ele representou, devo repetir, como 
expoente de sua classe, dedicado à 
construção do Brasil grande. e como 
homenagem a um homem que se de­
dicou integralmente à consolidação 
da Capital da Esperança. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me, V. Ex.a. uma intervenção? 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Honra-me V. Ex. a. com seu aparte. 

O Sr. Eurico Rezende - Desejo 
também, e o faço sinceramente, par­
ticipar da justa homenagem com que 
V. Ex. a consagra a memória de Amé­
rica Fernandes. Conheci-o muito, in­
tensa e freqüentemente. Como lor­
nalista, deu provas exuberantes de vi­
gHância, de inteligência e, o que era 
uma característica marcante de sua 
conduta profissional, de isenção ple­
na, quer na notícia, quer no debate 
democrático de todos os fatos presen~ 
tes ao seu exame e à sua divulgação. 
Mas, ultimamente, além do jornalis­
ta, ele vinha evidenciando qua-lida­
des primorosas de administrador. To~ 
dos nós sabemos que havia um para~ 
doxo na Rádio Nacional: empresa de 
propriedade do Governo federal, no 
entanto, não tinha condições compe~ 
titivas com as outras emissoras par~ 
ticulares. Assisti, há alguns anos, e 
isto foi até objeto df: pronunciamen­
to meu nesta Casa. logo na etapa 
vestibular da minha presença no Se­
nado, a uma verdad~~ira desorganizaw 
ção na Rádio Nacional: além de mui­
to mal pagos, os servidores tinham, 
constantemente, os salários atrasados 
e isso, obviamente, haveria de reper­
cutir penosamente nos serviços da 
empresa. A Rádio Nacional .e.inda 
não está à altura de ser uma emis­
sora oficiaL Convenhamos que não 
se tem dado a assistência governa­
mental devida àquela emissora. Mas, 
com o ingresso de América Fernandes 
na Rádio N acionai, operaram -se pro­
fundas e salutares transformações, 
Volto a dizer que não é a emissora 
ideal que deveria ser, até por uma 
presunção, porque incorporada ao pa­
trimônio nacionaL Mas, a história 
daquela emissora :recolheu. na sua 
memória, um período ãureo sob a 
hierarquia e administração de Ame­
rico Fernandes . Além do mais, era 
um cidadão de catwante tntervivên­
cia. Primava pel~. sociabilídade e 
por agradabilissimo exercício de afe­
tos particulares. Tudo isso então, 
todo esse somatório de qualidades 
Que compunham a sua personalida­
de, nos conduz a uma mágoa profun­
da diante do seu prematura desapa­
recimento. Com estas palavras, vol­
tando a dízer que o faço sinceramen­
te, coloco, através do pronunciamen­
to de V. Ex. a, a flor espiritual da mi­
nha saudade, sobre a sua memória e 
sobre o seu túmulo. 

O SR. CATTE1'E PINIIEIRQ -
Concedo o aparte ao eminente Sena­
dor Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - Senador 
Cattete Pinheiro, :1 bancada do meu 
partido já .se manifestou, através da 
palavra do seu Líder, levando a nos­
sa solidariedade e: as nossas home­
nagens de saudade aos grandes jor­
nalistas que foram Aristeu Soares de 
Araújo, Luiz cesaJ~ Maltez e Americo 
Fernandes, Entretanto, quero eu, em 
nome pessoal e em nome da Paraiba. 
que represento m~sta Casa, solidari-
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zar-me eom V. Ex. a., no momento em 
que V. Ex.a faz justiça e exalta a 
memória de um dos grandes jorna­
Hstas brasileiros que aqui se locali-
3Du. Corno bem disse o Senador Euri­
co Rezende, a Râdio Nacional, com a 
presença de América Fernandes na 
sua direção, demonstrou que estava 
a.li um grande jornalista e também 
um. excelente administrador. Para a 
imprensa, para o rádio como para 
aqueles que lidam com as Letras nes­
te País, foi um golpe tremendo, rude. 
o desaparecimento trágico de Améri­
ca Fernandes. Dai a razão de colo­
car-me ao lado de V. Ex. a e dar a 
nossa solidariedade de saudade na 
exaltação, justa e merecida, que V. 
.sx.s. está fazendo àquele jornalista 
que tragicamente desapareceu num 
acidente automobilístico no Estado 
de Goíás. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - A 
palavra da Paraíba, trazida pelo 
eminente Senador Ruy Carneiro, é 
mais um testemunho da justiça des­
ta homenagem que o Senado presta, 
<tO lamentar o prematuro desapareci­
mento do exemplar jornalista patrí­
cio, 

O Sr. Osires Teixeira -Permite V. 
Ex.a. outro aparte, nobre Senador? 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Concedo o aparte ao eminente Sena­
dor Osires Teixeira . 

O Sr. Osires Teixeira - Estou-me 
permitindo interromper mais uma vez 
o discurso de V. Ex.a para, passando 
às suas mãos o eurriculum vítae de 
América Fernandes, pleitear a V. Ex. a. 
solicite à Mesa publicação desse do­
cumento ao lado do seu discurso, eis 
que vejo nesse currículo um exemplo 
que deve ser seguido por tantos quan­
tos, no futuro, vierem a vê-lo: verda­
deira exaltação ao esforço e ao tra­
balho. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - So­
licito, Sr, Presidente, que o curri­
culum vitae a que acaba de se repor­
tar o Senador Osires Teixeira, seja 
considerado parte integrante do meu 
discurso. 

Fica, assim, registrado nos Anais 
do Senado o reconhecimento desta 
Casa ao jornalista Américo Fernan­
des, que esperamos tenha sua me­
mória sempre lembrada pelos jorna­
listas do Brasil na dedicação à causa 
pública e no amor ao nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE I!EFERE O 
SENADOR OA'ITETE PINHEIRO EM 
SEU DISCUI!SO: 

"CURRICULUM VITAE"" 

I - Dados Pessoais: 

1) Nome: América Fernande.s de 
Souza Neto 

2l Data do nascimento: - 29 de de­
zembro de 1932 

3) Naturalidade: Araguari- MG. 

4) Filiacão: Djalma Fernandes de 
Souzá e Auristela de Oliveira 
Souza 

5) Casado com: Maria Aparecida 
Junqueira Fernandes 

6) Filhos: Célia Regina 14 (anos/; 
Yara 12 (anos) ; Arnérico 11 
t anos) e Paulo Rubem 10 (anos) 

7l curso Primário: Grupo Escolar 
"Gercina Borges Teixeira" -
Caiapônia - GO. 

BJ Curso Ginasial: Ginásio "Dom 
Vital" e Colégio "Regina Pacis" 
- Araguari - MG. 

9) Curso de DireitG: Faculdade de 
Direito da Universidade Federal 
de Goiás - UFG e Centro Uni­
versitário de Brasílía - CEUB. 

10) Profissão: Jornalista Profissional 
{desde 19501. Registrado sob o 
n.0 86~A, do Livro n.0 1, da DRT­
GO. Fls. 56-Verso. 

Brasilia. DF. - Julho/1970 
Américo Fernandes de Souza Neto 

li - Atividades Estudantis: 

1) Durante o curso ginasial: Secre­
tário da União Estudantil de 
Araguari ~ UEA. 

2} Durante o curso clássico: 

a) Diretor do Departamento Cultu­
ral da União Goiana dos Estudantes; 

b} Presidente da União Goiana dos 
Estudantes. Venceu o candidato Fe­
lisberto Braga, integrante da corren­
te liderada por Juarez Magalhães, co­
nhecido líder esquerdista do movi­
mento estudantil e ex-Presidente da 
U.G.E.; 

c l participou ativamente contra o 
domíniG esquerdista existente na 
União Brasileira dos Estudantes Se­
cundários - UBES, integrando o gru­
po que em 1951, no Congresso Nacio­
nal de Estudantes realizado em Sal­
vador, iniciou o processo de desmas­
caramento dos falsos líderes (comu­
nistas) do movimentJ estudantil bra­
si1eiro, o que lhe val-eu elogios do en­
tão Ministro da Educação, Professor 
Simões Filho. 

UI - Atividades Jornalísticas: 

ll EM GOIANIA: 

a) iniciou sua.s atividades nos jor­
naís Folha de Goiás e O Popular, em 
Goiânia, no ano de 1951, atingindo, 
em menos de um ano de profissão, o 
po.sto de Redator-Político, depuis de 
passar pela Reportagem-Policial, Re­
portagem-Geral. cobertura da Câma­
ra Municipal e Assembléia Legislati­
va do :Estado; 

b) governava Goiás o Sr. Pedro 
Ludovico Teixeira, cercado PQr um te­
mido grupo de pistoleiros remanes­
centes da ditadura, os quais come­
tiam cs mais revoltantes desatinos, 
principalmente contra jornalistas e 
outros profissionais liberais. Incon­
formado com esse estado de coisa, 
passou a publicar reportagens e ar­
tigos condenando os desmandos do 
Governo, o que lhe valeu a prisão \pe­
los jagunçosl, espancamentu e am~a­
ça de morte !tentada duas vezesl; 

c} com o assassinato de seu colega 
de jornal e de quarto, a sangue frio, 
em plena praça pública, o jorna:.ista 
Haroldo Gurgel. redobrou suas denún­
cias contra o Governo, ate não Wr 
mais condições de permanecer em 
Goiás. Vale salientar que no último 
mês de sua permanência ern Goiânia, 
contou com a garantia que lhe ofere­
ceu seu amigo Coronel Otaviano de 
Paíva. então Comandante da 7.a C.R., 
enquanto lhe foi possível fazê-lo. Mu ... 
dou-se para r• Rio de Janeiro, quando 
o Coronel concluiu ser impossível evi­
tar um desfecho de conseqüências fa­
tais. 

2l NO RIO DE JANEII!O: 

a) no Rio de Janeiro, trabalhou co .. 
mo Repórter do Diário Carioca, reda­
tor do suplemento intergráfico "Sin­
gra" (responsável por duas páginas. 
semanalmente, defendendo a idéia da 
mudança da Capital, quando o assun­
to não era levado a sério pela maioria 
dos brasileiros, principalmente pelos 
jornalistas: 

b) foi Secretário do Senadr,r Coim­
bra Bueno, no Senado; 

c) foi Diretor-Secretário da Revis­
ta do Banco do Brasil (AABBl. 

3! EM GOlAS: 

a) retornou a Goiá.s a convite do 
então Governador José Ludovico de 
Almeida, para dirigir o noticiário po­
lítico da recém-inaugurada ''Rã.dio 
Anhanguera" e do jornal O Popular, 
assim como para chefiar a equipe de 
Redatores do Serviço de Divulgação 
do Governo do Estado, subordinado ao 
Secretário do Interior e Justiça. Pros­
seguiu na luta pela mudança da Ca­
pital, através do Programa "Rumo ao 
Planalto", levado ao ar diariamente 
pela Rádio Anhanguera; 

b) foi Diretor-Secretário do Jornal 
Nova Capital; 

c) fundou e presidiu a Associação 
dos Jornalistas Profissionais do Es­
tado de Goiás, promovendo trldas as 
demarches para sua transformação no 
atual Sindicato dos Jornalistas Pro­
fissionais do Estado de Goiás: 

d) participou, como membro da re­
presentação de Goiás, da Reunião da 
Comissão da Bacia Paraná-Urugua1, 
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realizada. em Florianópolis, no Gover­
no Jorge Lacerda; 

e) colaboruu com o Sr. Jc.aquirn Ne­
ves Pereira, Secretário do Interior e 
Justiça, na Reforma Administrativa 
do Estado de Goiás, ainda no Gover­
no de José Ludovico de Almeida. 

4 J EM SRASíLIA: 

a) convidado pelos Dirett,res da 
NOVACAP, Bernardo Sayão e Ernesto 
Silva, transferlU-se para Brasília. em 
abril de 1958, ingressando na Com­
panhia Urbanizactora da Nova Ca­
pital do Srasll, em L 0 de mato da· 
quele ano, como Redator, ficando res­
ponsável peln fornecimento, diaria­
mente, <via rádio da NOVACAP> do 
noticiário relativo B. todos os aconte­
cimentos Ugados à construção da Ca­
pital; 

b) convLdado peb pritneit{) Ditet.or 
da Radio Nacional de Srasílla <em 
instalacão), organizou e passou a di~ 
rlgir o Departamento de Rádio-Jorna­
lismo da emissora oficial: 

cJ Comandou a eobertura de ca .. 
dela~ de emissoras do País, na inau­
guracão de Brasilia e em outros 
acont,ecimentos, eomo as visitas d~ 
personalidades brasileiras e estran .. 
geiras; 

d} Entrevistou, entre outros. o 
atual Papa Paulo VI, quando Cardeal 
Montlnl, de Mllão, em v1s1ta a Bra.si­
l!a: Hallé Sellass!é, da Etiópia; Su· 
karno, da Indonêsta; Stroessner. do 
Paraguai: Eisenhower e F'oster Dulles, 
dos Estados Unidos: Américo TJmaz, 
de P:lrtugal· Giovanni Gronchi, da 
Itália; Duquesa de Kent e multas ou­
tros -- 1 a fita conservada nos arqui­
vos da Rádío "'iacíonal de Brasília até 
o fim do Regime ParlamentariiS'ta no 
Bra.<;U, quando fof afastado da emis­
sora pelo então Dlretor·Geral, Anto­
nio saraiva, por reagir contra a. ori­
entação que se implimJa aos noticiá~ 
rios; 

e) Em carta dJr1gjda ao resnonsá­
vel pelo seu ingresso no jornalismo, 
então Ministro da Justica. profes.c:;ot 
Alfredo Nas<;er. comunicou seu afas­
tamento da Rádio Nacional cte Brasí­
lia, pelos rumos que estavam toman­
do a emlssora, por Influência príncí­
palrnente do conhecido agitador Ria­
ni, mentor político do Sr. Saraiva; 

f) A convite do Sr. Henry De-n.v Da­
vis, Diretor-Geral da United Pre.ss 
Intemational. assumiu a Direção d<1 
Bureau da UPI em Brasília, sendo. 
na mesma oportunidade, por iniciati­
va do Ministro Alfredo Nasser, no­
meado Locutor fpor falta de vagas 
para Redator! da Agência Nacional. 
Apesar de locutor. exerceu a função 
de Redator até a data em que a Co­
missão de Acumulação de Cargos do 
DASP se pronunciou, respondendo a 
uma sua consulta, pela incompatibi­
lidade com a função de Redator da 

então Prefeitura do Distrito Federal, 
pela qual optou; 

g) Come prêmio pelos serviços pres­
tados, foi designado peJa I>lreção da 
United Press lnternatíonal para co­
mandar a cobertura do Congresso 
1\fundlal de Municiplre 1 delegações 
da América Latina), realizado no De­
partamento de Estado Norte-~Ameri­
cano, em Wasllíngton, em 1961; 

h) Foi convidado a permanecer em 
Washington, coma re.sponsàvel pelo 
noticiárío brasileiro no Bureau Cen­
tral da UPI e como Redator de "A 
Voz da América": 

i) com o advento da Revoll.lcão. foi 
chamado de volta 8. Rádio Nácional 
de Br.asj]ja pelo Interventor Coronel 
Sylas Vellasco e, imediatamente, con­
vocado a vrestar servico nn Palá.ci:o 
do Planalto. sob as ordens dt> Jose 
Wamberto. Secretário de Imprensa do 
Presidente. sendo designado para co­
brir a.s audíên.~ias e deo;:;pachos do 
Presidente H11mberto de Alencar Cas­
tello Branco; 

.O convocado muita.<; vezes })elo Ge· 
neral Golbery do Couto e Silva. Chefe 
do SNT, e pelo então COronel Carlos de 
Meira Matos. partkipou. juntamente 
com José Wamberto, da elaborac:;ão de 
documentos e pronuncia.mentos pre~ 
sidenciai.s. 
!V - C~rgos de confiança~ 

IJ NO GOVERNO DE GOlAS: 

a) Por escolha do Interventor Mei­
ra Matos e oor determinacão do Ga­
binete do Presldente Ca.stello Bran­
co, seguiu para Golânla, onde a.ssu­
míu a Secretaria de Imp.ten.sa do Go­
verno do Marechal Emillo Rodrigues 
Ribas Júnior, passando a desempe~ 
nhar sua missão em perfeito entro .. 
sarnento com seu ex .. chefe Jo.sé 
Watnl-terto. e ao lado do Secretário de 
Governo, Coronel Epltâcio Cardoso de 
Brito; 

b) Desenvolveu. com êxito. várias 
missões de natureza política que lhe 
foram confiadas ~lo Governador 
Ribas Júnior que, obviamente, não 
conhecia profundamente os tneandros 
da politica do :Eistado com toda'l as 
sua':! implicaGões, principalmente após 
umft Intervenção Federal; 

c) como secretário de Imprensa, 
não descuidou de uma completa co­
bertura ao Governo, apesar de se em­
penhar no trabalho de mostrar a 
verdadeira face da Revolu~ão. I.sto. 
através de constantes contatos com 
jornalistas e politioos da terra, além 
de preparar matérias que eram divul­
gadas como de iniciativa dos prôprlos 
veic11Ios de informação; 

dl Participou intensamente da 
campanha eleitoral que elegeu o Go­
vernador Otávio Lage, diversas vez.es 
como representante do Mal'echal 
Ribas Júnior; 

e) Apesar de haver solicitado exo­
neração do cargo no último dia do 
Governo do Marechal Ribas Júnior 
para retornar a Brasiha, atendeu ao 
convite do Governador recém-eleito, 
permanecendo como secretário de 
Imprensa do Governo Otávio Lage, 
por mais de dois ano~,; 

f) Sentiu e alertou ,J Sr. Governa­
dor sobre as conseqüências (consta­
tadas nas eleicões I>assadas, para 
prefeitos municipais) de certas ati­
tudes politicas que vinha tomando, 
cujos efeitos não pud•~ram ser evita­
dos nern pelas realizações adminis­
trativa.s; 

g\ .Assumiu, quandc os demais au· 
xilia.res nào se manif-estaram diSpOS­
tos a fazê-lo. a defesa do Governa­
dor Otávio Lage de Siqueira no "!m­
pea.chment'' proposto à Assembléia 
Legislativa pela bancada do MD!3. 
apesar de o ru;sunto ser da cornpetên· 
ela da Secretaria da Interior e Justl­
ca ou da Procuradoria~Geral do Esta­
do; 

h) As acusacões fm·a.m respondidas. 
uma a uma, a'través de mai.s de uma 
dezena de notas ofidais asslnada.s e 
publicadas nos principais jornais bra~ 
sileiro.s desfazendo, •:!omprovactamen· 
te, a.s acusações qUE·. à época, pesa­
vam sobre o Governador. 

2) NO MINISTÉ!UO DO INTERIOR: 

a) Concluída vito-riosamente a de~ 
fesa do Governador, em julho de 
1967. um mê::; após, aceitou o eonvi .. 
te do General Afon•iO Augusto de Al­
buquerque Lima, pata chefiar a ASses~ 
seria de Imprensa do Ministério cto 
Interior. em Brasília, transferindo-se 
novamente -para a Capital da Repú­
blica; 

b) Um mê.~ após a investidura no 
Chefia da Assessoria de Imprens~ 
era designado, cum·Jlati'vamente I sem 
ónusl. para chefiar a Assessoria Par­
lamentar do Ministério; 

c) Como Assesso:~ de Imprensa de­
senvolveu, inicialmente, o estabe1e­
dmento de relaçües maís estreitas 
entre os profissionais: e o Mln1stério, 
buscando sempre fazer com gue co­
nhecessem bem as reaUzac.ões daque­
la Pasta, sern uroeurar ditar normas 
sobre o que deveria ser publicado, 
mas sensibilizando-os, dentro do po.s~ 
.sível para. os assuntos de maior im­
portância, ligando-os à obra da Re­
volucão e aos parf;iôtícos objetivos dO 
Govéno. Procur-ava, antes de tudo. 
angaríar a confh:,nca deles na ação 
do Ministérío e to:má-Ios admiradore.-: 
e, muitas vezes, ~~migos dO Mlnistro; 

d) o objetivo foi alcancado: Erit 
eleil;~ã.o realizada na sede do Sindica­
to dOs Jomalist.as Profis.si()nai.s do 
Distrito Federal, em fins de 1967, a 
Comitê de Imprensa dOS Ministério.c::. 
formado pelos re--presentantes de to­
dos os jornals às Pastas do Govemo. 
elegia o Titular do Interior o "Minis~ 
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tro do Ano" e o seu Assessor, o "As­
sessor de Imprensa do Ano'': 

e) Em 1968 o fato se repetiu, com 
relação ao Ministro. Nesse ano, levan­
tamento procedido pela Assessoria de 
Imprensa oonstatava que. de julho cte 
1967 a julho de 1968, o Ministério do 
Interior ocupara mais de 40% do es­
paço destinado pelos principais jor­
nais brasileiros a todos os Ministérios, 
sern se computar matéria paga dos 
órgãos vinculados ao MINTER, já que 
o Gabinete do Ministro não necessi­
tava de publicidade paga; 

f) COmo Assessor Parlamentar, sua 
primeira missão foi a de restabelecer 
as boas relações do Ministro do In­
terior com os Senadores, bastante es­
tremecidas pela reação do General 
Albuquerque Lima em face à rejei­
ção, pelo Senado, de um nome por 
ele indicado para o Conselho do BNH, 
cuja nomeação dependia da aprova­
ção da Câmara Alta. 

g) Tendo feito cobertura do Con­
gresso Nacional para os órgãos de di­
vulgação em que trabalhou, durante 
cerca de dez anos, sem jamais fugir 
à verdade, mas sempre procurando 
destacar a atuação daqueles que me­
reciam, não solicitando e nem acei­
tando qualquer fa.ror político e con­
seqüentemente, fazendo jus à Consi­
deração e à amizade de figuras in­
fluentes dentro do Legislativo, utili­
~?u. os resultados de sua atuação pro­
'tSSlonal para desfazer a imagem que 
se formara do Ministro do Interior. 
-nlciando por contatos com os Líde­
res do Governo e da ARENA, um pou­
co arredios mas, obviamente mais 
?-cessíveis ao problema, passou depois, 
as conversaçoes com os membros da 
Oposição. Como resultado. em curto 
espaço de tempo, conseguia reunir no 
apartamento do General Albuquerque 
Lima, em Brasília, para um jantar, 
mais de trinta Senadores dos dois 
Partidos políticos e, em seguida ob­
tinha com certa facilidade, a reque­
rimento de parlamentares da ARENA 
e do MDB, a transcrição, nos Anais 
d<J Senado, de C()nferências do titu­
lar da Pasta do Interiot; 

h) Decorreu, em parte:, do clima de 
cordialidade estabelecido com o Con­
gresso, a facilidade com que trami­
tavam pelas duas Casas do Legislati­
vo os assuntos encaminhados pelo 
Governo e que eram de interesse df­
reto do Ministério do Interior; 

i) Nessa fase em que o Requeri­
mento-de-Informação não obedecida 
a qualquer critério mais sério e era 
a maneira mais fácil de o parlamen­
tar ver seu nome nos jornais, antes 
da correspondência chegar ao Minis­
tério, ou mesmo o término da sessão, 
o Parlamentar recebia um Telex as­
sinado pelo Ministra, dando-lhe ciên­
cia de que havia tomado conhecimen­
to do pedido de informação e, na 
maioria das vezes, prestando os e.s-

clarecimentos solicitados. Quando as 
indagações demandavam consultas 
mais detalhadas, retardava-se a res­
posta por 48 horas, fazendo-se, en ... 
tretanto, a comunicação imediata ao 
interpelante; 

j) Participou do Grupo de Trabalho 
para Reforma Admini.strativa do 
MINTER. 

3) NA SUDECO: 
a) Criada a Superintendência do 

Desenvolvimento da Região Centro­
Oeste-SUDECO, por solicitação do 
Superintendente Sebastião Dante de 
Camargo Júnior, o Ministro do Inte­
rior permitiu sua nomeação para a 
Direção do Departamento de Infra­
estrutura Social da SUDECO, sem. 
contudo, liberá-lo das atribuições nas 
duas Assessorias; 

b) Designado pelo Superintendente 
da SUDECO integrou, com dois outros 
Diretores, o Grupo-de-Trabalho que 
procedeu, em convênio com o IBGE, 
ao levantamento sócio-econômico da 
Região Centro-Oeste, através dDs da­
das colhidos em todas as cidades de 
Goiás, Mato Grosso e Rondônia; 

c) Elabor-ou e submeteu ao Supe­
rintendente os esboços, para desen­
volvimento dos Planos de Saúde, Edu­
cação e Habitação na Região Centro­
Oeste, tão logo a SUDECO obtivesse 
a aprovação de seu Quadro de Pes­
soal e o Departamento pudesse se es­
truturar, com o preenchimento de 
suas três Divisões; 

d) Designado Administrador do 
Acervo da Fundação Brasil-Central, 
sem prejuízo de suas funções como 
Diretor, deslocou-se para Aragarças. 
onde permaneceu de março a outu­
bro de 1969, em cujo período teve sob 
sua. administração todos os setores de 
atividades da extinta Fundação Bra­
sil-Central, naquela cidade, em Xa­
vantina e Vale dos Sonhos. constituí­
das de um Ginásio, oito Escolas Pri­
márias, dois Hospitais <com mais de 
100 leitos), duas serrarias. uma cerà­
mica, dois hotéis, os serViços de luz 
e água de Aragarças e Xavantina; as­
sistência à construçà{) da BR-070 
IBrasilla-Cuiabá), no trecho goiano: 
assistência à construção da BR-158/ 
080 IXavantina-Cachimbo>: amplia­
ção e reparos na pista do Aeroporto 
de Aragarças: criação de gado da 
SUOECO e outras atividades; 

e) Promoveu, com recursos resul­
tantes de economia na execução de 
seu primeiro orçamento, a 1nterllga~ 
ção elétrica das cidades de Aragarças 
e Barra do Garças, cujo sistema fun~ 
ciona a óleo Dieset possibtlitando a 
utllização alternada dos dois conjun­
tos geradores. com maior proveito f' 
economia para as duas cidades; 

f) Participou dos entendimentos e 
da planejamento para a implantação 
do Campu. Avançado da Universida-

de de Brasília na cidade de Aragar­
ças (COnvênio Ministério do Interior­
SUbECO-Universidade de Brasília­
Projeto Rondonl. 

g) Promoveu a assinatura de con­
vênios da SUDECO com o INPS e c..,m 
o FUNRURAL para atendimento nos 
hospitais de Aragarças e Xavantina; 

h) Elaborou o "Projeto-Aragarças", 
destina a ampliar e aperfeiçoar a as­
sistência médica-hospitalar € educa­
cional a Aragarças-Barra do Garças 
e a mais 24 cidades, sendo 12 de Goiás 
e 12 de Mato Grosso. Este projeto. a 
ser implantado pelos órgãos que inte­
gram o convênio relativo ao Campus, 
encontra-se em estudos pelo Coronel 
Mauro da Costa Rodrigues, Secretá­
rio-Geral do Mini.stério da Educaclio 
e Cultura; Professor Oswaldo Martins 
Reis, Catedrático da Faculdade de 
Ciências Médicas da Universidade de 
Brasilia, e pelo Coronel Roy, Coorde­
nador-Geral do Projeto Rondon. 

Fol agraciado como primeir<J jorna­
lista profissional a se transferir para 
Btasilia, com as Medalhas ''Robert-o 
Simonsen", pela Confederação Nacio­
nal da Indústria e "Assis Chateaubri­
and", pelo Instituto Históríco e Geo­
gráfico de Brasília. 

O SR. PMSIDENTE (Carlos Lin­
denbetg) -Concedo a palavra ao no­
bre Líder Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso, sem revisão do orador.) Sr. Pre­
sidente, instalou-se sexta-feira últi­
ma, no Rio de Janeiro, o I Congresso 
Extraordinário Interamericano de Tu­
rismo. 

Tive oportunidade de acompanhar 
algumas de suas sessões. Homem de­
bruçado, há muito tempo, sobre pro­
blemas de tal natureza, vejo que, des­
sa reunião, poderá resultar a solução 
indispensável ao desenvolvimento do 
turismo externo no Brasil, com a re­
dueão das tarifas aéreas para os que 
demandam o Brasil e a América La­
tina. não .só dos Estados Unidos como 
também da Europa. Os debates pros­
seguem e somente sábado estarão 
concluídos. 

É do mt:-u dever, Sr. Presidente. re­
ferir que ao lado do Presidente da 
EMBRATUR. Sr. Paulo Protásio, tra­
balham homens experimentados, que 
conheço àe lDnga data, no estudo e 
no debate desses problema.s. Ali estão 
o Sr. Romeo Lonati, Secretário-Geral 
da União Int~rnacional de Organis­
mos Oficiais d.e Turismo - UIOOT: 
{) Sr. Luiz Zalamêa, Presidente da 
South-American Tourist Organization 
~ SATO, e o Sr. José Rodrigo Mari­
tnon, Presidente da Confederação de 
Organizações de Turismo da América 
Latina - COTAL, que realízará um 
congresso extraordinário em nosso 
País ainda este ano. 

Portanto, foi com satísfação que 
acompanhei os primeiros trabalhos e 
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é com alegria que registro que se po­
de conseguir, afinal, o primeiro fruto 
de uma longa campanha. Já se dispõe 
a IATA a examinar o assunto, no sen­
tido de reduzir, durante certo período 
do ano, as tarifas aéreas, medida que 
fará com que novos visitantes venham 
não sô ao Brasil mas a toda a Amé­
rica do Sul. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Osires Teixeira - O assunto 
que V. Ex. a focaliza, na tarde de ho­
je, é daqueles tidos como imPQrtantis­
simos. Fala-se muito em turismo no 
Brasil. Tenta-se encontrar soluções 
até mágícas para implantá-lo em nos­
so País. A verdade é que o ponto de 
estrangulamento do desenvolvimento 
turístico no Brasil estava realmente 
nos preços das tarifas estabelecidas 
pela IATA. No momento em que V. 
Ex. a. traz ao conhecimento do Senado 
o trabalho desenvolvido pela EMBRA­
TUR, nosso órgão estatal junta à 
lATA, para modificar essas tarifas 
aéreas e, assim, permitir possa o es­
trangeiro vir ao Brasil pelo mesmo 
preço com que vai à Europa, estabele­
cemos uma igualdade na possibillda­
de ou possibilitação de se fazer turis­
mo no Brasil. A notícia é realmente 
alvissareira. Praza aos céus que a 
lATA conduza o problema a uma so­
lução razoável e válida para o de­
senvolvimento da turismo no Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to agradeço o aparte de v. Ex.a 

Sr. Presidente, em meio aos deba­
tes houve quem lembrasse que uma 
viagem entre Montreal e Madri custa­
va apenas 154 dólares, enquanto uma 
viagem normal entre Montreal e o 
Rio de Janeiro cu.stava três ou quatro 
vezes mais. Portanto, muito mais fácil 
caminhar para a Europa do que vir 
à América Latina. 

Estando nos Estados Unidos. ano 
passado, quando recebi a delegação 
desta Casa para, na qualidade de ob­
servador-parlamentar, acompanhar os 
trabalhos da Organização ds Nações 
Unidas, verifiquei que se poderia ir 
de Nova Iorque a Paris ou de qual­
quer ponto dos Estados Unidos a Paris 
e voltar por 175 dólares. Evidente­
mente, o norte-amerícano ou o euro­
peu que encontram esta facilidade 
não se preocuparão em visitar um 
continente distante e do qual têm 
pouca notícia. Também já se crista­
lizou entre os homens de turismo da 
América do Sul a consciência de que 
não é possível trazer o turista estran­
geiro - em regra homem da classe 
média que realiza a viagem da sua 
vida. com dinheiro que amealha cau­
telosamente, dia após dia - não é 
possível trazer o turista para visitar 
apenas um país, ainda que esse país 
tenha toda a beleza e todo o encan-

to do Brasil. O turista que vier à Amé­
rica Latina tem o mesmo desejo da­
quele turista que vai à Europa: per­
correr vários Estados. 

Sr. Presidente, em 1965. tive a hon­
ra de presidir, na Guanabara, o I 
Congresso Internacional de Turismo, 
com a presença de três Ministros de 
Turismo - da Itália, da Espanha e 
do Senegal. Traçamos roteiros para 
turistas que poderiam vir à América 
do Sul e visitariam todos os países 
deste Continente em 30, 45 ou 60 dias. 
Com esses roteiros, divulgados ampla­
mente e trabalhados pelas agências de 
turismo, e com as novas tarifas que 
a lATA promete estudar, acredito que 
teremos realmente uma corrente tu­
rística para a América Latina e para 
o Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, ao encerrar e&­
tas considerações, quero também dei­
xar consignada a minha alegria, por­
que 11 nos jornais que no dia de hoje, 
entre os budistas, se comemora o "Dia 
das Almas". Em plena guerra do Viet­
nã, onde aquele povo marcado por 
tantos infortúnios sofre tantas angús­
tias, o governo sul-vietnamita, nesta 
data, não só libertou 600 prisioneiros 
de guerra como, apesar da conflagra­
ção, anistiou 400 presos políticos sul­
vietnamitas, 

Sr. Presidente, serã que num país 
sob as bênçãos da Igreja Católíca não 
haverá também um Dia das Almas? 
Não haverá um Dia do Perdão? Não 
haverá um Dia de Anistia? (Muito 
bem! l\1uito bem!> 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador DanWn Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Pronun­
cia. o seguinte discurso,) Sr. Presiden­
te, desejo felicitar esta Casa pelos 
animados debates que aqui se trava­
ram na semana passada e no dia de 
ontem. 

Tenho a impressão de que conquis­
tamos alguns pontos no respeito e na 
admiração da opinião pública brasi­
leira. Esta Casa do Parlamento deixou 
de respirar numa cúpula de chumbo, 
na qual se afogam os pontos de vista, 
as idéias. as críticas, as análises que 
a todos nós compete fazer sobre os 
atos e os rumos do nosso Governo, 
sobre a maneira por que ele vem en­
frentando os problemas fundamentais 
do País. 

Da ARENA partiu um sopro de vida, 
elevou-se uma lingua de fogo. A voz 
da Oposição não permaneceu solidá­
ria. Muitas das críticas que aqui se 
tem feito à orientação do Governo, 
esparsamente, através de pronuncia­
mentos de alguns dos nossos nobres 
colegas da Maioria, haviam-se perdi­
do na indiferença geral com que o 
povo acompanhava o desenrolar das 
atividades do Congresso Nacional. 
Quanto às nossas críticas, elas apa­
receriam como simples desempenho 

de uma obrigação rotin·eira, por parte 
da Bancada que aqui representa a 
Oposição brasileira. 

De súbito, verificamos que as amea· 
ças de uma mal-entendida fidelidade 
partidária de nada valiam, quando 01 
dignos representantes dos Estados da 
Federação sentiam arder na própria 
carne as providências que o (}overno 
vem tomando, e que me~reciam um de· 
tido exame, uma longa análise, por 
parte dos membros dm;ta Câmara re· 
flexiva por excelência, e que aqui re· 
presentam as diversas. unidades da 
nesta Casa e na outra. do Congresso 
haviam sido adotadas quase em se­
gredo, apanhando de surpresa aque­
les que tinham o dever de acompa­
nhá-las e de estudá-las consciencio­
samente, quando não :;1ara decidir so­
bre elas, pelo menos para fazer che­
gar ao Governo, como legítimos repre­
sentantes dos Estados, a opinião de 
seus el-eitores. 

A verdade é que estamos de para­
béns. Eu não queria deixar de fazer 
esta observação numa, hora em que o 
mundo político começa a dar sinal de 
vida e não se resigna a permanecer 
nesta Casa e na out:ra do Congresso 
como simples homologador de todas 
as soluções que o Governo decida por 
bem adotar para resolver as nossas 
questões mais relevantes para o País. 

Quero acrescentar que no dia de 
hoje, o jornal O Globo publica um 
artigo do Sr. Robert:l Campos, o pai 
da atual política eco::Iômtca-financei­
ra da Revolução. Nesse artigo, há al­
gumas conslderaçõe~. ba.'3'tante opor­
tunas que não resist.o à tentação de 
trazer aqui ao conheciment.a e à aten­
ção da Casa. 

Diz o Sr. Roberto Campos que: 

"Se a projeção da missão revo­
lucionária até o segundo milênio 
ê útil ~nquanto ideário de desen­
volvimento, tornar-se-ia ingênua 
se proposta como modelo político, 
e perigosa se usada para institu­
cionalização do arbítrio. Certa­
mente não é es:5-a a intenção dos 
autores desse ensaio de futurolo­
gia revolucioná:~a." 

Refere-se o il u s t r e economista 
àqueles que demandam um longo tem­
po, para que o Brasil alcance um alto 
grau de desenvolvimento e que só o 
prevêem para as alturas do ano 2. 000, 
quando passaríamos do estágio de 
subdesenvolvidos a desenvolvidos. 

Diz ele que: 
"Há, felizment1~. plena consciên­
cia tanto entre nossos militares 
como entre nossos tecnocratas, 
de que se logramos êxito na for­
mulação de um modelo econômi­
co, é infinitamente mais comple­
xa a tormula1;ão, e va.stamente 
mais difícil a execução, de mo­
delos de desenvolvimento políti­
co e social. Em primeiro lugar, é 
dificil fazer política sem poliU.-
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cos. Em segundo lugar. as tare­
fas sociais não são imutáveis no 
tempo: a aliança entre tecpocra~ 
tas e militares provou-se de e>::­
traordinária efícíência na atual 
fase de desenvolvimento em que 
a prioridade é dada ao processo 
acumulativo. Será talvez rnenJs 
eficaz quando, atingido determi­
nado nh.rel de crescimento do 
produto, tivermos que reorientar 
nossas prioridades num sentido 
redistributivo. O crescimento da 
produção é um problema técnico; 
a redistribuição é um problema 
político." 

Diz, mais adiante, o Sr. Roberto 
Cam1>0s: 

"A História ensina que só se per­
petuaram as revoluções que bus­
.caram institucíonallzar~se atra­
vés tle mecanismos politico-par­
tldárlos. Temporariamente o lí­
der carismático pode e.stabelecer 
comunhão direta com as massas. 
A longo prazo, nada substitui o 
partido político na tríplice fun­
ção de condensar aspirações, for­
mar lealdades ao sistema, disci­
plinar o protesto e rotinizar a 
substituição de lideranças." 

"A Revolução logrou, até agora, 
êxito.s tão palpáveis, diz, o autor, 
Que pode se dar ao luxo de auto­
crítica. Sua capacidade de ino­
var e renovar estará comprome­
tida, - entretanto, diz o Profes­
sor Roberto Campos - se con­
siderar construtiva a bajulação, 
enfadonha a análise e impatrió­
tica 1\ oposiçãtl. Pois, segundo 
nos ensina a llistôria, o perigo 
das nações está na corrupção do 
poder, e o perigo dos homens es­
tá na intoxicação do sucesso." 

Fi.z questão, Sr. Presidente, de ler 
alguns trechos desse artigo do Sr. 
Roberto campos, para mostrar como 
evoluiu bastante o pensamento de 
muitos daqueles que foram os artífi­
ces da atual política econômioo-fi­
nancelra e social do G<lverno Revolu­
clonârio, Minha intenção é que se 
torne claro que muitos daqueles que 
apoiaram o modelo, como se diz no 
idioma economês, que foi adotado pe­
los técnicos da Revoh.lção, estão ur­
gindo para que se façam certas mo­
dificações nesse modelo, sobretudo, 
Dare. que se acrescente a dimensáo 
Dolitica à obra encetada pela Revo­
lução de 1964. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex. a um a. parte? 

O SR. DANTON JOBIM - Estou 
~erto de que esta deve ser uma as­
piração do Sr. Presidente da Repú­
blica e dos auxiliares maís lúcidos 
que o cercam. Os próprios tecnocra­
tas, a qualificacão é df1 Sr. Roberto 
Campos, devem' estar sentindo que 
.chegou a hora de se romper o impas­
se institucional e, desde logo, prepa-

rarmos as reformas necessárias a fim 
de que se institucionalize, no se~tído 
evidentemente democrfltico, o siste­
ma ou a aliança analisado pelo Sr. 
Campos. 

Concedo o aparte ao eminente co­
lega Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Esta 
advertência de V. Ex.. a é para que 
eu seja breve, porque se V. Ex. a me 
desse a palavra, eu poderia me alon­
gar, ser prolixo. 

O Slt. 011-NTON JOBIM - Poderia 
negáwla. também. Mas )amais faria 
corn V. Ex.a 

O St. Eurico Rezende - De vez em 
quando desapropriam o discurso da 
gente através de apartes. Mas. que­
ro dizer a V. Ex.a que a questão de 
modelo tem que ter a sua flexibili­
dade, principalmente, depois qu~ c~­
meçou a desaparecer, com a Pnmei .. 
ra G:rande Guerra o ltberalismo, O 
único setor que deve ser inflexível na 
vida de um povo é o capítulo cons­
titucional dcs Direitos e Garantias 
Individuais. Todos os outros disposi­
tivos, principalmente na ordem eco­
nômica. na ordem social e na ordem 
tributâria, devem se caractet:izar pe­
la flexibilidade, sendo e~a uma re­
gra geral no mundo já há muito tem­
po. No Brasil, particularmente, -
pais de <limensõ~s continentais co­
ma é () nosso, com vários climas, com 
problemas acumulados -. essa 11e­
xibilidade então é rnats necessária. 
O Sr. Roberto Campos devia ter uma 
estátua em cada cidade brasileira. 
Ele foi um das pioneiros mais aplau­
didos na reorganizaç~G nacional. 
Antes dele, praticamente não se pa­
gava tmpGsto neste País, ou quando 
alguém desejava pagar, pagava quan­
to queria. A reforma tributária fei­
ta por ele, estabelecendo a correcão 
monetária incidindo sobre os tributos 
e em termos de at,raso de pagamento, 
a normalização fiscal no Brasil, tudo 
isso fez com que o Governo tivesse 
recursos para acionar o grande dis­
positivo da transformaçáo nacional, 
em todos os campos. Devemos. tatn­
bém, a Roberto campos o restabele­
cimento do respeito internacional em 
favor do BrasiL Devemos a ele a 
queda da estabilidade clássica, com 
a im.plantação do Fundo de Garantia 
de TempO de Serviço. Lembro-me 
bem que quando o saudoso Presid€11-
te Castello Branco conduziu para o 
Congresso Nacional a mensagem a 
respeito do Fundo de Garantia ele 
Tempo de Serviço, se naquele tempo 
se fizesse um plebisclto nacional a 
mensagem governamental não obte­
ria 2% de s.poio; e hoje, se cJrcular 
uma notícia no sentido de que vai 
ser suprimido o Fundo de Garantia e 
restabelecida a estabilidade clássica 
haverá. uma subversão nacionf\.1. De­
vemos a ele, também, essa grande 
conquista social do Brasil, que é a 
política nacional de habitação. É um 

j 

homem que enfrentou as maiores vi­
cissitudes; foi sujeito passivo da 
maior campanha de injúria, calúnia 
e difamação neste Pai.s, no entanto 
na história, Inobstante o curto espa­
ço de tempo decorrido, Jà está esta­
belecida a lucidez do rací :cinio e dis­
criclonada aquela prever ·ão do pas­
sionalismo e o papel de R 1berto Cam­
pos está. sendo enaltecido e a. sua me­
mória será permanente, sera sempre 
vigorosa, quando se completar a His­
tória dest~ País, que teve na sua 
atuação, com tanto sacr~ficto, , tanta 
dedicação e tanto espírito publico, 
um instrumento vigoroso de grande­
za. Querla colocar no discurso de V, 
Ex.a esse justo louvor a um homem 
que, hoje, não detém nenhuma par­
cela de poder público. Vê-se que Ro­
berto Campos tem iniciado, com 
isenção e imparcialidade, o julga­
mento da sua gra.nde e marcante 
abra de salvação nacional. 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado a V. Ex. a pelo :!!eu aparte, 
recebido quando ia termtnar o meu. 
di.scurso, mas que, no entanto, vem 
enriquecê-lo_ 

o Sr. Luiz Cavalcante - Permite 
V . Ex. a um aparte? 

O Slt. !lANTQN JOBIM - Peço 
que aguarde um momento, porque 
antes queria responder ao aparte do 
nosso colega ào Espirlto Santo. 

Partilho também, nobre Senador 
Eurico Rezende, da sua admiração 
pelo Professor Roberto Campos. Co­
nheci-o ainda Secretário da Embai­
xada em Washington, acompanhel­
lhe os êxitos e posso dizer que culti­
vo a sua amizade, embora circuns­
tâncias da vida nos tenham separa­
do. Andamos por caminhos separa­
dos, até opostos em certas ocasiões. 
Sobretudo· ele se elev:m às alturas, 
como merecia, enquanto eu permane­
ci na planicle . 

O Sr. Eurico Rezende - Bons ca­
minhos os da Guanabara, 

O SR. OANTON JOBIM - Mas a 
verdade é que ambos temos segui~o, 
de modo geral, caminhos paralelos. 11: 
grande minha admiração pela v-ersa ... 
til!daà• d'> talento de Roberto Cam­
pos, peJa .sua cultura hutnanistica e 
e5pecialtzada. Tenho-lhe feito críti­
cas inúmeras, mas sobretudo as faço 
num sentido um tanto fraternal. 
Muitas vezes tenho reclamado do Sr. 
Roberto Campos para que e.screva os 
seus artigos menores, lembrand'l-lhe 
o velho conselho de Dom Basilio Al­
vatez, diretor D'E! Olarlo de Madrid 
que, dando instruções a um jovem es­
tretante no jornalismo deixou-lhe 
uma carta delici-osa, deJY)is tran;sfor­
mad'a numa crônica, na. qual lhe 
dizfa; 

"Escriba corto; media columna to~ 
dos la leen; una columna y algu~ 
nos la leen; una columna y media 
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pocos la Ieen; dos columnas, su 
madre la le, y dos columnas y 
media, nadie la le." 

Este ô) conselho que ouso dar ao Sr. 
Roberto Campos. Quanto ao mais, re­
conheço que mesmo discordando ou­
sando discordar desse mestre' da 
Ciência Econômica, eu sempre res­
peitei. sempre considerei e sempre I) 

acatei como uma das nossas melho­
res aquisições de nossa vida pública. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
com ~ssa citação - vai-me permitir 
o emmente Senador Luiz Cavalcante 
~ receberá em breve a vistta da Ta­
quigrafia; já a estou pressentindo. 
Devo também dizer que esses artigos 
deveriam ser estampad()S nos jornais 
de sábado ou de domlngo. Realmente, 
nos dias úteis não temos muita opor­
tunidade de nos deliciarmos au gran­
de complete com os artigos d0 Sr. 
Roberto Campos. Então. diria aí, 
numa frase que pod-eria ser asseme­
lhada, aparentada, com a citação de 
V. Ex. a: Escrever, nem mui to curto 
para não parecer desatenção; nem 
muitn longo. para não parecer taga­
relice. 

O SR. DANTON JOBIM - Isso é 
muito bOm para estilo epistolar. o 
leitor moderno gosta da concisão. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.11 per­
mita - com a devida licença do 
eminente Senador, apenas para não 
perder a oportunidade. V. Ex.a quer 
dizer que se ainda viva a ilustre pro­
genitora do Sr. Roberto Campos ela 
não está lendo; mas V. Ex.a leu e eu 
li. atresar de não sermos mãe de S. 
Ex. a. 

O SR. DANTON JOBIM - Li e V. 
Ex.a leu. Quanto a mim, tenho a 
..;.brigação, evidentemente. de ler o 
Sr. Roberto Campos quando ele. con­
vertido em colega de imprensa, nos dá 
o ar de sua graça na grande ünpren­
sa do País. Temos sempre a curiosi­
dade de saber o que diz o Sr. :Robert:r. 
Campos. Mesmo que não houvéssemos 
aprendido latim, e não soubéssemos o 
que quer dizer isto: Interdum magis 
atficiunt non dieta quam djcta -
Píndarr,. 

I!: um grego citado em latim, mas 
em todo o caso .. 

O Sr. Ruy Santos - É o yícío do 
ex-semínarísta. 

O SR. DANTON JOBIM - Talvez, 
mas é uma das poucas fraquezas do 
Sr. Roberto Campos. 't um excelente 
jornalista, e devo dizer que se ele 
conseguisse realiza.r a proeza deste 
outro brilhante jornalista, de quem 
tambérn tenho divergido quase sem­
pre. que é o dr. Eugênio Gudin, ele 
seria perfeito. O dr. Eugênio Gudin 
é um homem que não sendo jornalista 
pn;fissional, escreve como os melho­
res jornalistas que conheço. seus ar­
tigos são realmente lúcidos. Podemos 

discordar de suas opiniões, e eu tew 
nho discordado tantas vezes com au­
toridade r..u sem autoridade, mas por 
obrigação de jornalista. Entretanto, 
sempre tenho proclamado que con­
servo um grande respeito pel:l lucidez 
de S. s.a e peJo seu estilo eminente­
mente jornalístico. 

CF;-ncedo o aparte ao nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Se­
nador, o meu aparte tem por objetivo 
acrescentar ao rol dos serviços pres~ 
tados à naçã.o pelo então Ministro 
Roberto Campos, enumerado pelo 
nobre Senador Eurico Rezende, este 
grande serviço de que ele encontrou 
a inflação no país a 96o/c e graças, 
preponderantemente, à sua ação 
pessoal, ao termo do o-overn'l Cas­
tello Branco ela estava precisamente 
a 42'1> . Muito obrigado • V. Ex. • 

O Sr. Eurico Rezende - Exa­
to. Naquela época, o Brasil, no cam­
peonato internacional da inflaçãl). só 
perdia para a Indonésia_ Esse serviço, 
realmente, o Sr. Roberto Campos 
prestou ao país. no excelente Governo 
Castello Branco. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
.... J:).rigado por esses apartes e entre­
apartes que 'Vieram dar brilho espe­
cial. talvez, a essa modesta comuni­
c.:lçã.o que fiz à casa. 

Devo encerrar minhas considera­
çóes agora, dizendo do motivo que 
me trouxe, realmente, à tribuna. 

O Sr. José Sarney - V. Ex. n me 
permite um aparte, Senador Danton 
Jobim. antes de terminar o seu dis­
curs0? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Sarney - V. Ex.a tem 
muita razão quando alude à varie­
dade de temas que têm sido debatidos 
no Senado, nestes últimos dias. E V. 
Ex.a, não fugindo à regra, transfor­
mou o seu discurso, numa aula crí­
tica sobre )<lrnalismo. Vejo que a 
única crítica ao Dr. Roberto Campos, 
se fez com referência ao tamanho 
dos seus artigos. Já um velho jorna­
lista do Maranhão, jocosamente re­
comendava à redaçàn: "Não quero 
artigos laudatórioS! Quando se pen­
sava que eram artigos elogiosos, ele 
dizia: "Não! De muitas laudas!" 
Trago ao discurso de V. Ex.a o teste­
munho pessoal da minba admiração 
pelo Prl'J.fessor Roberto Campos que 
tem prestado excelentes serviços a 
este país. O Senador Burico Rezende, 
e V. Ex.8 mesmo, acabaram de colo­
car nos Anais do Senado a homena­
gem unânime da Casa pe1os grandes 
serviços que S. Ex.a tem prestado ao 
País. Sobretud0, devemos anotar que, 
sendo o Sr. Roberto Campos acusado, 
neste Pais por sua posição em rela­
ção ao capltal estrangeiro, foi jus-

' 

t8mente ele quem tomou a iniciativa 
de fazer a lei que regulou o seu re­
gistro, ctando condições para pOliciar 
a sua entrada e de regular, em níveis 
de interesse nacionaL a remessa de 
lucros para o exterio·r. Náo posso 
fugir a este depoimento da minha 
admiracã.o ao mestre Robertll Cam­
pos e féliz por constatar que as cri­
ticas que hoje 1he sã.o feitas são a 
respeito do artigo longo. V. Ex.ll tem 
para isso, a maior autoridade, até 
mesm0 para pQUciar. <~mo Presidente 
da Associação Brasileira de Imprensa 
e velho jornalista. ;?ode, portanto, 
dar alguns conselhos ao Dr_ Roberto 
Campos, que na realidade, é um en~ 
salsta. magistral em simples artigo 
de jornal. 

O SR. DANTON JOBIM - Agl'ade­
ço o aparte dn Senador José Sarney 
que é, como todos sabem, excelente 
orador e costuma t.er sempre um 
grande arsenal à disposição, para de 
lá tirar as armas que tomam os seus 
discursos tão interessantes e ouvidos 
c0m extrema atençâo, às vezes, com 
surpresa para nós porque é daqueles 
que. no Senado. têm conservado, um 
pouc-o, o espírito eLa Câmara, de 
oposH;ão. 

O Sr. José Sarney - Muito obriga­
do. 

O SR. DANTON JOBIM ~ Na rea­
lidade podemos distinguir aqui, en~ 
tre os 'nobres colegas da ARENA. inú~ 
meros oposicionistas que evidentew 
mente, erraram de Bancada. Tería~ 
mos o maior pra-zer de contar com 
eles aqui. numa hora como esta. 

De maneira que consegui provo­
car estes debates. que tanta vida dão 
ao Senado e conseguem colocar cri­
ticas ao Governo numa época de con­
formismo que, felizmente, vai sendo, 
pouco a pouco, atenuada por esses 
espíritos brilhantes q_ue não se calam 
ante o fantasma da fidelidade parti­
dária. A verdade é que nós precisa­
tuas preservar este espírito nesta Ca­
sa. 

Esta foi a única razão por que vim 
à tribuna hoje. 1\fas, encontrando, 
aqui, o recorte do Sr. Roberto Cam­
pos, citei algumas de suas opiniões 
mostrando que há llln certo descom­
passo entre a elite da Revolução, que 
criou, para ela, uma doutrina no cam­
po econômico e a política econôm!co­
financeira dessa mesma Revoluçao. 

O Sr. Eurico Rezende ~ Permite V. 
Ex. o. um aparte'? 

O SR. DI\NTON JOBIM Com 
muito prazer, mas depende do con­
sentimento da Mesa. 

O Sr. Eurico Re~E:nde - V. Ex.a não 
deve lembrar a 11esa. (Risos.) 

O SR. DANTON JOBIM - A Mesa 
é profundamente liberal. 
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O Sr. Eurico Rezende - Mas não 
convém lembrar à Mesa. Longe de 
mim e, mais ainda, dos meus eminen­
tes colegas, pensar que, no meu apar­
te, coloqu-ei todo o acervo de conquis­
tas recebidas pelo Brasil, graças à 
atuação do Ministro Roberto Campos. 
Não poderia, porque senão teria que 
produzir um discurso paralelo e isto 
é vedado pelo implacável policiamen­
to regimental. Havia necessidade 
mesmo no condomínio de apartes. pa­
ra que se completasse, entfio, o qua­
dro daquel.as conquistas. De modo 
que, se fôssemos analisar a grande 
obra de Roberto Campos, teríamos 
que esgotar sessões do Senado. Eu, 
por exemplo. esqueci e todos nós, 
aqui, esquecemos, de mencionar outra 
grande conouista. a da reforma admi­
nistrativa, Decreto-lei 200. motivana 
por proposta do então Ministro do 
PlaneJamento e que comecou a colo­
car ordem no serviço núhlico. Fica 
ressalvado. portanto, que as reaJi:za­
cões do Ministro Roberto Camnos não 
são, apenas, aquela1 mencionadas em 
nossos apartes. 

O SR. DANTON JOBIM - M"ito 
obrigado, mais uma vez, pela sua in­
tervenção. 

O Sr . .José Sarney - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - O nobre 
Senador José Sarney terá seu aparte. 

O Sr. José Sarney - Tenho muita 
honra em apartear V. Ex.a e agrade~ 
cer-lhe as palavras que proferiu a 
meu respeito, de d\1as maneiras elo­
giosas - a primeira, quando V. Ex."' 
aludiu a minha participaGão. nesta 
Casa, dizendo que ela tem um pouco 
da Câmara dos Deputados. Na rea­
lidade. quando Rui Barbosa estudou o 
Senado da República e suas origens, 
naquele memorâvel trabalho, teve, 
várias vezes, ocasião de citar que o 
Senado não representa o povo. mas a 
Federação. Assim, a Câmara é Pm 
reflexo dos anseios atuais da conjun~ 
tura, mais populares, e o Senado, na 
realidade, faz o debate dos problemas 
da Federação. Acho que posso trazer 
um pouco desse espírito da Câmara 
para o Senado da República. Repre­
sentar o meu Estado na Federacão 
sentindo os anseios do povo. V. Ex.a 
fala em espírito de oposição, e disso 
também muito me honro, porque 
oposição é um estado de espírito. , . 

Significa que aqueles que estão no 
Governo ou fora dele, têm o direito 
e o dever de fixar, num sentido críti­
co, contra as coisas erradas. Quem 
se encontra no Governo não está ini­
bido de ser oposição contra as for­
ças permanentes que atuam para dis­
sociar a sociedade, o estado, a pessoa 
humana. Isso constitui o senso crítico 
do Homem. Digo a V. Ex.a que não 
só eu, como todos nós, jamais podE're­
mos fugir a esse sentimento. que é 
o de todo o político: procurar contri-

buir, tanto quanto sua consc1encia o 
permitir, no sentido de melhorar a 
Nacão. A pior rnaneira de colaborar é 
a da subserviência, que ê ser gover­
nista no pior sentido. Fui Governa­
dor. sou governo, mas sempre com­
bati esse modo de ser governista. o 
que, aliãs. não ocorre nos dias atuais. 
A Revolucão possibilitou ao Brasil oue 
a coisa pública fosse encarada em ou­
tro nível. noutro patamar, no qual se 
pudessem discutir os problemas na­
cionais, na certeza de não trazer à 
tona os interesses particulares, os 
compromissos correlatos, enfim, aqui­
lo que tanto contribuiu para desmo­
ralizar a vida pública. Nesse sentido 
penso que. hoje, uma das nos.Cl,aS ta­
refas. de nós, os nolíticos. é a de res­
taura r o conceito: e o valor que o po­
litico deve ter na Sociedade. Aí onvi 
V. Ex.a. dizer. do di~curso do Sr. Ro­
berto Campos. que (/não se pode fa­
zer política sem políticos". 

Uma nação pode viver sem técni­
cos. sem cientistas. mas não pode 
viver sem políticos, porque a política 
é a arte da administração l'il'esse sen~ 
tido acho que V. Ex. e.. mais uma vez, 
enriquece esta Casa trazendo ao de­
bate esses problemas, às vezes deli­
cados. ~ o que estou procurando fa­
zer, no âmbito do meu partido e da 
minha bancada, a do governo, bem 
como também V. Ex."', na tarefa da 
Oposição. Muito obrigado. 

O Slt. PRESlDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - A Presidência lembra ao 
nobre orador que seu tempo está es­
gotado. 

O Slt. DANTON JOBIM - Vou ter­
minar. Sr. Presidente. mas antes que­
ro dizer que o aparte aqui desferido 
pelo nobre colega do Maranhão por si 
só me encheria de satisfação por ter 
tido a iniciativa de improvisar este 
pequeno dlscurso. Devo lembrar que 
as palavras que S. Ex.a pronunciou, 
procurando definir a verdadeira mis~ 
são do Senado e de seus membros, 
nesta hora, é exatamente a minha. 
Como representante de um Estado, ê 
evidente que tenho de refletir os sen­
timentos e o pensamento do seu povo 
e defender vigilantemente os seus in­
teresses. Devo, no entanto, salientar, 
que. dias atrás, tivemos a oportuni­
dade de, como disse no inicio do meu 
discurso, verifícar o desencadear de 
um verdadeiro processo de libertaçã.o 
ou de liberação, vamos dizer assim. 
Houve colegas da Maioria que se ma­
nifestaram de maneira absolutamen­
te franca, embora em linguagem que 
se adapta perfeitamente à sua posí· 
ção politica, sobre os temas canden­
tes desta hora, criticando pormeno­
res da política oficial 

Desejaria o Senado sempre assim 
Sr. Presidente, desejaria o Senado co­
mo quer o nosso eminente colega pe· 
lo Maranhão, Senador José Sarney, 
fazendo votos para que não deixemos 

I 

expirar os son:s, usando mais uma 
vez a expressão de Ruy Barbosa, e 
que nos mantenhamos, aqul, nesta 
Casa, sempre na estacada, em de­
fesa dos grandes problemas nacio­
nais, acompanhando, tanto quanto 
possível as soluções do Governo, en­
chendo por fim esse vácuo que se 
criou depois do recesso punitivo que 
humilhou o Congresso NacionaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Paulo Tôrres. 

O SR. PAULO TORRES - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Senhor 
Presitlente, Senhores Senadores, aca­
bo de receber do honrado Sr. Jair da 
Silva, Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Parati, no 
meu Estado, um veemente apelo no 
sentido de ajudar àquela gente traba~ 
lhadora honesta e digna a ter, como 
merece, dias de paz e progresso. 

Nada mais preciso acrescentar, pa~ 
ra demonstrar a justa pretensão da~ 
queles valorosos coestaduanos, do que 
ler a sua carta que está assim redi~ 
gida: 

••parati. 12 de julho de 1972 

Senador Paulo Tôrres 

Cordiais Saudações 

Sr. Senador: 

A finalidade desta é levar ao seu 
conhecimento e ao mesmo tempo 
~olicitar sua ajuda para a solu­
ção de sérios problemas que afli­
gem o povo, e, de maneira espe­
cial, os Trabalhadmes Rurais de 
Para ti. 
Na função de Presidente do Sin­
dicato dos Trabalhadores Rurais 
de Parati, entidade de classe do 
Trabalhador que conta, atualm€n­
te, com I. 300 associados, venho 
expor o seguinte: conforme Ofí­
cio do Sr. Delegado do IBDF em 
anexo, os trabalhadores estão com 
suas atividades paralisadas des­
de 1968. Mas, com a criação do 
Parque Florestal da Serra da Bo­
caina, conforme o Decreto número 
63.172, de 4-2-71. a situação tor­
nou-se ainda pior, não podendo 
o camponês trabalhar a terra e 
nem morar nela. Criou-se o pro­
blema social, problema este que 
tem sido a maior preocupação das 
autoridades deste Município. Jun­
tamente com o Sr. Prefeito, por 
várias vezes. tivemns a oportuni· 
dade de fazer veemente apelo âs 
autoridades competentes, chegan­
do mesmo a apontar uma solução 
para problema, que era a da de­
sapropriação do Vale de Mambu­
caba, Vale de terra fértil, tem 
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também, a capacidade de receber 
todas as famílias desabrigadas. 
Bastava tão somente que as au­
toridades competente~ desaprr.~­
pdassem e dividissem as terras em 
áreas para todos os lavradores. 

A princípio o Governo do Estado 
mostrou-se interessado, chegando 
me.smo a autorizar a vinda do Sr. 
Secretário de Agricultura para co­
nhecer o local, onde tiveram a 
oportunidade de examinar e ad­
mirar a terra rica e fértil do ci­
tado Vale. Ocorre porém, e não 
sabemos qual o motivo que levçm 
as autoridades a mudar de rumo, 
digo, a mudar o rumo dos acon­
tecimentos, conforme vã.rios jor­
nais têm anunciados - e, ulti­
mamente, dia 30-6-72. o Nr~tlciâ­
rlo Especial da Agência Flumi~ 
nense de informação do Gabln~­
te Clvil do Güvernad~r publicou 
- que o Sr. Governador autorizou 
a implantação do nUcleo agrícola 
de Parati-Mirim, com a finali­
dade cte levar para a citada loca­
lidade 167 familias cte lavradores. 
Tenho a dizer-lhe - e dlgo-o com 
conhecimento de causa, porque 
conheço r, assunto - que Para~ 
ti-Mirim não tem a mínima con ~ 
dição. Suas terras são de péssi~ 
ma qualidade. Caso o Governo 
tenha íntenção, teremo.s em Pa­
rati-Mlrim, não um.a Colonia 
Agrícola mas uma Favela de po­
bres TrabiÚhadores Rurais sujei­
tos a morrerem de fome. 

Logo que o ex-Govetnador Ro­
berto da Silveira desapropriou 
aquelas terras. vieram lavradores 
de Minas, São Paulo, Espírito San­
to e Norte do Estado do Rio. Ocor­
re, no entanto, que a maioria de­
les já abandonou a terra em vir­
tude cte a mesma não produzir o 
suficiente. 

Assim, em nome dos Trabalhado­
res Rurais de Parati ~ que muito 
me orgulhr, de representar - e 
em meu próprio nome, venho, 
através desta, solicitar seu apoio 
à solução certa, que é a desapro­
priação do Vale de Mambucaba, 
o que, sem dúvida alguma, dara 
os trabalhadores um futuro feliz 
e evita, certamente problemas que 
irão surgir em Parati-Mirim. Que 
a St"1lução seja breve, pois os la­
vradores reclamam a hora do ano 
agrícola. 
Certo de poder contar com sua 
colaboração, aproveitQ a oportu­
nidade para enviar-lhe um abra­
ço e desejar-lhe felicidades. -
Jair da Silva, Presidente. 

Em seguida, Sr. Presidente, lerei 
oficio do Sr. Delegado Estadual, Dou­
tor Camilo de LeUys Fonseca. ende­
reçado ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Para ti. 

, 

MlNISTtRIO DA AGRICULTURA 

Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal (!BDF) Dele­
gacia do lBDF - no Estado do 
Rio de Janeiro 

Em 1.0 de setembro de 1971. 

OF. n.0 29317! 

De, Delegado Estadual do IBDF -
RJ 
Ao Ex.mo Sr. Presidente da Câ­
mara Municipal de Para ti 
Assunto: 

Senhor Presidente: 
Em resposta às indagações do Ve­
reador Luiz Berto Mouro, infor­
mo o seguinte: 
1,0 Em 1965, atendendo determi­
nação do Gabinete do Ministério 
da Agricultura. Senhor Hugo Lens, 
fomos a Parati e embargamos ai~ 
guns desmatamentos. Sugeri em 
relatórios, naquela ocasião, que 
fizéssemos, DRNR 1 Departamen­
to de Recursos Naturai-s Renovâ­
veisl, mRA (Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária) e INDA 
<Instituto Nacional de Desenvol­
vimento Agrário), um trabtaho 
integrado a fim de que pudesse­
mos resolver o problema flores­
tal e social uma vez que são de­
pendentes um do outro. 
Coloquei o problema nas mãos do 
Gabinete do Sr. Ministro por jul­
gá-lo de grande vulto, sentindo­
me incompetente e incapaz de re­
solvê.}o sozinho; as providências 
não foram tomadas pelo Gabi­
nete. 
2.0 Em outubro de 1968 fomos 
obrigados a paralísar os desma­
tamentos em Parati, a fim de 
que não transformassem aquele 
Municipio em um bananal, e co­
loquei o problema ~ocial em pri­
meiro plano. 
3.0 Em maio de 1969 enviei oficio 
ao IBRA propondo que aquele 
Instituto e o IBDF entrassem em 
entendimentos para um estudo 
detalhad" sobre a aituação social 
e florestal dos Municípios de: Pa­
rati e Angra dos tteís, uma vez 
que a atuação do IBDF iria criar 
um problema social. 

Solicitei ainda no mesmo ofício, 
textualment-e, o se~uinte: "Sugi­
ro à Administração do IBRA que, 
juntamente com o lBDF. comece­
mos agora a fazer um trabalho em 
conjunto para remoção da po~ 
pulaçãa florestal de Paratl". 
"Que uma comissão composta de 
funcionários destes dois Institu­
tos fizessem um levantamento da­
quela população." 
Terminei o oficio com os .seguin­
tes dizeres: "Permita-me, final-

mente, Sr. Delegado que a Refor · 
ma Agrária no Estado do Rio co­
mece pelo Municlpio de Parati, 
pois, com isto estará o Governo 
Federal resolvendo seus sérios 
problemas". 

Instituto BrasHe1ro de Desenvol~ 
vtmento Florestal. 
4.0 ) Em setembro de 1969 remeti 
oficio ao Sr. Presidente do IBDF 
ressaltando o seguinte: 
"A questão em l'arati é pura­
mente social. Considero o pro­
blema florestal solucionado e so­
mente será resolvido depois da 
retirada das famílias daquelas 
matas, e isto somente diz res­
peito ao IBRA." ro grifo consta 
no ofício original. Foi grifado a 
fim de mostrar a importância 
que nós damos ao caso em tela. I 
Continuei o ofício ainda dizendo: 
Tenho minha opinião formada, 
vivo a questão florestal na prâ­
ttca, fora do Gabinete, há 15 
anos, e sinto que durante este 
tempo só se fez uma coisa -
empurrar o problema para frente 
ou quando multe) tocã.-lo vaga· 
rosamente. 
Sou, pela vivên:ia que tenho do 
problema de Defesa Florestal. de 
opinião e atitud~ extremas: re· 
solvamos o problema agora ou 
colocamos este fardo pesado no 
chão e saimos com as costas le· 
ves e a consci€~ncia pesada. 

Sou àe opinião que maior crime 
que derrubar s.s matas será dei­
xar aquelas far.rüllas viverem num 
habitat silvest'e. 
Que, Sr. Pr~!!\d~nte, este meu 
apelo seja tomado como um to­
que final jt Q'lestão Parati. Re­
tirem aquelas famílias da mata 
e estará praticamente resolvido 
o problema florestal. 

Caso contrário. S')u obrigado, em· 
bora não seja do meu feitio. a 
abandonar aquela região, pois, 
com 2, 20 ou 200 homens, jamais 
poderemos contr()lar a fome da­
quela populai~ão silvestre. 

A imprensa, os aproveitadores, 
os conservadonistas de agora, 
aqueles que jamais protestaram 
contra as df'vastações I que pas­
samos a herdan aos governos 
passados porque pertenciam e 
serviam a eles, aproveitarão a 
oportunidade para atacar o IBDF, 
para coloca~~ a culpa neste ór­
gão que tem feit() o possivel den­
tro de suas condições e com um 

apoio irrestrito dessa PTe'iiOénri.'l, 
quando o problema não é ma1s 
florestal e sim social. 

caso o problema não seja resol­
vido, só nos restara uma a{tern~­
tlva: nos rendermos diante da 
situação ou continuarmos a lutar 
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ingloriamente contra uma situa~ 
ção que não podemos resolver -
a social. 
Permita~me solicitar toda ur­
gência para a solução do proble~ 
ma, estamos na época de plantio. 
O Patrimônio Artístico Nacio­
nal contratou uma firma para o 
planejamento de Parati. Prazo 
de entrega dos estudos: 1 ano. 
Parati não pode ficar na fase 
acadêmica, na fase dos estudos 
e discussões. Isto só traz despe­
sas aos cofres públicos com o 
teorismo arcaico de planejar, di­
tar normas, mas só sentem o 
problema depois que se chegou 
às crises (ilegível). 

5.0) Em agosto de 1971, sugeri ao 
Sr. Presidente: 
a) que o mDF abrisse um cré­
dito de Cr$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de cruzeiros), para inde­
nização dos posseiros que se 
achassem na área do Parque; 

b) que o JNCRA estude a possi­
bilidade de transferir as famílias 
daquela região. Fiz ver que: "Os 
atendimentos com o INCRA se 
fazem em caráter de urgência pe­
las razões; 

e) os moradores na área do Par­
que estão querendo plantar e a 
maioria pensa em derrubar mata!;, 
com o que não podemos consen­
tir; 

d) outros já se contentam em 
plantar em locais onde já o fi­
zeram anteriormente. Consulta 
neste sentido será feita ao DN 
a fim de que as pronuncie como 
órgão normativo, uma vez que o 
problema é de certa complexida­
de, pois de um lado abrange a 
questão social, e de outro torna­
se, a meu ver, perigoso, pois o 
plantio implicará, automatica­
mente, em queimadas, prática 
habitual naquela região. 

Fiz ver finalmente que o proble­
ma social compete, a sua resolu­
ção, ao órgão específico, que é o 
INCRA. 

O item 2 de requerimento do Ve­
reador Luiz Berta Mouro, está 
contido na letra a, acima. 

Item 3, a meu ver, um convênio 
entre o IBDF e o INCRA seria 
a solução para o caso. 

Pelo exposto fica comprovada a 
preocupação que o IBDF sempre 
teve em colocar a questão em 
termos práticos e sob o ponto de 
vista social. 

Prevenimos sempre que a ques­
tão florestal iria criar a social, 
e que esta não estava afeta a 
nós e sim ao órgão competente, 
Isto é, ao INCRA. 

Esperando ter atendido às solici­
tações do Sr. Vereador Luiz Ber­
ta Mouro, subscrevo-me. 
Atenciosamente. - Camilo de 
LeUys Fonseca Klein, Delegado 
Estadual do IBDF-RJ." 

Sr. Presidente, dou por encerradas 
estas minhas palavras certo de que 
a honrada classe dos trabalhadores 
rurais de Parati, no meu Estado, será 
atendida em suas justas reivindica­
ções. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Ouiomard - Alexandre 
Costa --Helvidio Nunes- Duarte 
Filho - Paulo Guerra - Wilson 
Campos - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Carvalho Pinto -
Accioly Fllho - Mattos Leão -
Antônio Carlos - Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 93, de 1972 

Nos termos do artigo 186 do Regí~ 
mento Interno, requeremos que o 
tempo destinado aos oradores do Ex­
pediente da se::}são de 24 do corrente 
seja destinado a comemorar o "Dia 
do Soldado." 

Sala das Sessões, em 23 de agosto 
de 1972. - Filinto Müller, Líder da 
ARENA - Nelson Carneiro, Líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nos termos da delibera­
ção do Plenário, a Hora do Expe­
diente da sessão do dia 24 de agosto 
corrente será dedicada à comemora­
ção do "Dia do Soldado". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, comuni­
cações que serão lidas pelo Sr. 1.0-Se­
cretário. 

São lidas as seguintes 
Brasília, 23 de agosto de 1972. 

Oficio n.• 352/72 

Gabinete do Líder da ARENA 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental, tenho a hon­

ra de indicar a V. Ex.a o Sr. Depu­
tado Passos Pôrto para integrar a 
Comissão Mista destinada a emitir 
parecer sobre a Mensagem n.0 43/72 
(CNl, em substituição ao Sr. Depu­
tado Fernando Magalhães. 

Aproveito a op-ortunidade para rei­
terar a V. Ex. a os protestos de alta 

estima e consideração. 
Freire, Líder da ARENA. 

Geraldo 

Brasília, 23 de agosto de 1972 

Oficio n.0 351/72 

Gabinete do Lider da ARENA 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental, tenho a hon­

ra de indicar a V. Ex.a. os Senhores 
Deputados Eraldo Lemos, Cid Furtado 
e Edgard Martins Pereira para inte­
grarem, em substituição aos Srs. 
Deputados Gastão Müller, Vinicius 
Câmara e Edison Bonna, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer so­
bre o Decreto-lei n.O 1. 232/72, que 
•'institui Programa de Incentivo à 
Produção de Borracha Vegetal". 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a V. Ex.8 os protestos de estima 
e consideração. - Cantídio Sampaio, 
Vice-Líder da ARENA, no exercício da. 
Liderança. 

Brasilia. em 23 de agosto de I 972. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador Mattos Leão, 
pelo Nobre Senhor Senador Saldanha 
Derzi, na Comissão Mista do Congres­
so Nacional que dará parecer sobre 
a Mensagem n.0 43, de 1972 (CNI. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Ruy 
Santos, Líder da ARENA. 

Brasília, em 23 de agosto de 1972. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador carvalho Pin­
to, pelo Nobre Senhor Senador Wal­
demar Alcântara, na Comissão Mista 
do Congresso Nacional que darà pa­
recer sobre a Mensagem n. 0 43 de 
1972 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Ruy 
Santos, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Serão feitas as substitui­
ções solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a Hora do Ex­
pediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pa­
recer n.0 272, de 1972) do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 2, de 
1972, de autoria do Sr. Senador 
Magalhães Pinto, que "dá nova 

' 



Agosto de 1972 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

redação ao artigo 693 do Código 
Civil". 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar usar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada.. 
independente de votação, nos termos 
do art. 36~, do Regimento Interno. 

A matéria vai a Câmara dos Depu­
tados. 

É a seguínte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n,0 2, de 1972, que dá 
nova redação ao art 693 dO Có­
digo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !.0 O art. 693 do Código Civil 

P!\SSa a vigorar com a seguinte reda­
çao: 

"Art. 693. Todos os aforamentos, 
inclusi~ os constituídos anteri­
ormente a este Código, salvo acor­
do entre as partes, são resgatá­
veis dez anos depois de constitui­
dos, mediante pagamento de um 
laudêmio, que será de dois e meio 
por cento sobre o valor atual cta 
propriedade plena, e de dez pen­
sões anuais pelo foreiro, que não 
poderá no seu contrato renunciar 
ao direito de resgate, nem con­
trariar as disposições imperativas 
deste capítulo." 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação revogadas 
as disposições em conttálio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 
Discvss8o em turno único, do 

PrGjeto de Lei da Câmara n.o 17, 
de 1972 In." 691-A/72, na casa de 
origem l. de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que acres­
centa § 4.0 ao artigo 461 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lel núme­
ro 5 .45'l, de L0 de maio de 1943, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

270, de 1972, da Comissão 

- de Legislação Social. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar discuti-lo, encerrarei a dis­
cussão (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprúvam 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa,) 

I 

Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 17, de.l972 

(N.0 69l~A172, na Casa de origem) 
Acrescenta § 4.o ao art. 461 da 

Consolidaç:W das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.t' 5.452, de 1.0 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. L0 Ao art. 461 da consolida­
qão das Lels do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n.o 5. 452, de 1.0 de 
maio de 1943. fica acrescentado o se­
g11tnt.e parágrafo: 

"! 4° O trabalhador readaptado 
em nova f\mção, por motivo de 
deficiência flsica ou mental at~s­
tada 11elo órgão com1)et,ente da 
Previdência Social, não servirá de 
paradigma oara fins de equipara­
r.2c <>a1arial." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publlca.c;ão. revogadas 
as disposicões em contrário. 

O ~R. PR~SJDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Tem a nalavra o nobre Senador 
Daniel Krieger. orador inscrito. 

O SR. DANIEL KRJEGER - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Excelen­
tís<simo Rr. PresiClente. Srs. SPnadores: 
S. Eminência, Q cardeal-Arcebispo da 
r.idade àe Porto Alegre. nG hora ra~ 
~iofônica - A Voz do Pastor -, fez 
hrilhsnte alocucão sobre a vida pú­
blica e sobre os homens públicos, in­
retanrio a todos a que disputem, den~ 
tro <ie seus partidos, as posições ele­
tivas. poraue não é possível que se 
~'~bandone a vida pública, pois na vida 
'1ública situa-se um inesg:otti.vel ma. 
nanr.ial de s,ervieos à Nat;.ão. 

Creio que es.sa magnífica alocução 
deve f1gurar nos Anais do Senado 
Federal. O carcteal~Arcebispo do Rio 
Grande do Sul é um homem admirá­
vel pelas sua.s virtudes, pela sua com­
llreensão e pela sua coragem. Numa 
hora em que todos proscrevem os po­
líticos como seres c<mdenado.s, ele re­
conhe('e, com a sua grande f" extraor­
dinária autoridade, que os que ingres­
sam na vida pública, para servir sem 
servir-se, prestam um admirável ser­
vico a Nacão. Nós, no Senado, sabe­
reinos sentir toda a verdade da gran­
de fala de D. Vicente, pois esta Ca.sa 
sempre se distinguiu pela pureza de 
intencées, pela abnegação e pelo des­
preendimento de seus Membros. cuja 
atuacão se coaduna com a compreen­
sao política do Cardeal~Arcebispo àe 
Porto Alegre, assim magnificamente 
expre~sa: 

"Aproximando-se a data das elei­
ções:, nota~se maior movimentação 
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dos partidos politi,oos em prepa­
ração ao pleito de novembro. Reu­
nem-se convenções .. selecionam-se 
candidatos, intenslfica~se o alis­
tamento, a Justiça Eleitoral vê-se 
assoberbada com easos a resolver 
e providências a tomar, Suponho 
que os próprios candidntos já ho­
mologados estejam preparando 
suas plataformas e planejando as 
campanhas para o aliciamento de 
eleitores e a conquista de votos. 
Agita-se, portanto, a vida política, 
s.s atividades dos part\d()s se mul­
tiplicam sonhando todos com a 
vitôria da bandeira que defendem 
e dos nomes que propõem à con­
sagração das urnas. A populaçáo 
estará acompanl1ando o ttue se 
passa e formulando seus juizos 
sobre a ca\)actdade dos candida­
tos e o êxito previsível da renhi­
d~ competição eleitoral. 
O meu objetivo neste comentário 
limita-se à manifestação de sin­
ceros aplausos nos que, coro altas 
tnten~ões, participam do proces­
so político em andamento. palmas 
aos militantes políticos e aos can­
didatos que aceitaram a inc1usão 
dos seus nomes na chapa do par­
tido em que e.stão allstados. ou­
vem-se com freqüência expres­
sões depreciativas sobre a at\'li­
dade e a vida política. Para mui~ 
tos ela é sinónimo de ambiçao 
personalista, intriga, hipOcrisia, 
fraude, empreguismo, enr\queci~ 
menta desonesto. Sem dúvida es~ 
tes e outros ~~\cios, crimes e es­
candalos enc:t~em a folha corrida 
d·e muitos políticos profissionais 
e ocasionais do passado e do pr~~ 
:sente. Desonraram estes as posl­
ções que ocupavam e trairam a 
confiança que os eleítores neles 
depositaram. 
"NOBILíSSIMA ARTE" 
Mas, a politica no sentido real e 
genuíno da palavra é empenho e 
tarefa que o Concílio Vaticano. 
com justiça e propriedade deno­
mina "nobihssima arte" ! 08, n.0 

75 t _ Com eíeito, ela se identiflca 
com a partiCipação direta e a.b­
oorvente do cidadão nos car~I'Js 
admintstrattvos e no poder públi­
co que tem por finalidade promo­
ver o bem comum cta coletividade. 
o político assume o compromisso 
e a r~sponsabilidade séria e com­
plexa de um esforço penoso e per­
severante para resolver os proble­
mas de interesse coletivo, de rea­
Uzar o bem-estar temporal, de 
criar um conjunto de condições 
concretas que permitam a todos 
os membros da comunidade snclal 
atingir um nível de "ida em que 
este~am satiSfeitas ao menos as 
exigências essenciais da dignidade 
humana. 
Come o d1efe de família dedica 
seu tempo, suas energias, suas ap-
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tidões ao constante anseio de ofe~ 
recer ao grupo familiar o máximo 
de conforto, o político, investido 
de sua parcela reduzida ou avul­
tada de poder, o possui para zelar 
pelos interesses da coletividade 
municipal, estadual ou nacionaL 
Ele influencia a ordenação da vi­
da econômica, social e cultural; 
dele depende, em maior ou menor 
escala, o atendimento das aspira­
ções coletivas, o êxito nas inicia­
tivas das diversas categorlas so­
ciais, a ordem propícia ao cresci­
mento da prosperidade particular 
e do desenvolvimento das várias 
regiões do País. Os cargos políti· 
cos, realmente nos Códigos e no 
juízo de todos se definem como 
missão ou postos de serviço ao 
povo. à coletividade. 
As leis e as Constituições atri­
buem aos po1iticos em certos casos 
remuneração, influência, honra e 
às vezes privilégios, como títulos e 
imunidades, para zelar pela defe­
sa dos direitos dos cidadãos e ur­
gir o cumprimento dos deveres 
que todos têm no convívio com os 
demais. 

ARTE E cmNCIA 

A politica, portanto, assim enca­
rada e vivida, como só se admite. 
é expressão de caridade social e 
de amor. Dai a sua necessidade. 
sua nobreza, os diplomas de be­
nemerência que confere. o Con­
cílio a chama de arte e outros a 
consJderam ciência, porque o vul­
to e a complexidade dos proble­
mas e das situaçóes a enfrentar 
supõem e exigem idoneidade, co­
nhecimentos e adequada prepara­
ção. Com e"atidão o texto conci­
liar assim resume as aspirações 
do político honesto e conscient-e 
da responsabllldade inererite à 
função pública: "com lealdade e 
prudência, lutam contra a injus­
tiça e a opressão, contra o absolu­
tismo e a intolerância seja de ho­
mens seja de partidos; dedicam­
se ao bem de todos com sincerida­
de e retidão, e ainda mais, com o 
amor e a coragem que a vida polí­
tica exige" {Gs. 75). Os que orien­
tam a conduta segundo o espírito 
e as lições do Evangelho, pelo seu 
testemunho. sua disponibilidade 
para servir. seu desinteresse, con­
tribuem para fazer circular nas 
veias do corpo social, como san­
gue vívificador e renovador, o be­
néfico influxo civilizador dos lu­
minosos ideais da mensagem 
cristã. 

Merecem, pois. o reconhecimento 
da coletividade os homens e as 
mulheres que animados destas 
intenções se dispõem para o exer­
Cício de função de ordem política. 
Não raramente pessoas dignas e 

capazes recusam limina~mente a 
possibilidade de assum1r postos 
eletivos que, sem dúvida, illl:P?r­
tam freqüentemente ,e~ preJU~Zo 
das atividades da propr1a profiS­
são. o absentismo, porém, e a re­
cusa dos cargos pelos homens idô­
neos facilitam não raramente o 
avanço audacioso de e1ementos 
aproveitadores e despreparados. 

O escrupuloso desempenho da ati­
vida.de política revela, pois, a 
consciência de corresponsabilida­
de em colaborar com o Estado na 
promoção da causa pública e do 
bent-estar coletivo. 
Serão os políticos homens imbui­
dos de espirito ministerial, sacer­
dotes da Justiça, fautores do bem 
comum, sentinelas sábios e ínte­
gros no combate à injustiça, ao 
arbitrio e à exploração de uns pe­
los outros. fortes e perseverantes 
ao serviço do corpo social. Teráo 
competência para o cargo, capa­
cidade técnica, empenho atuante 
e visão segura para adaptar a 
realidade social às exigências 
concretas da Justiç:a, da colabora­
ção para objetivos comuns e da 
subsidiaridade na criteriosa dis­
tribuição de tarefas. 

Conserva viva a atualidade a 
exortação do saudoso estadista J. 
F. Kennedy: ·•não pergunteis ao 
vosso país o que pode fazer por 
nós; perguntai a vós mesmos o 
que podeis fazer por ele". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
realmente não conheço nenhuma ou­
tra manifestacão tão elevada e de 
tanto apreço à. classe "?Qlitica. Os ho­
mens públicos só tem um ideal: que o 
País progrida e se consiga aquilo que 
é a aspiração generalizada - a felici­
dade dentro da ordem, mas a ordem 
circunscrita à liberdade. 

Sr. Presidente e srs. Senadores, a 
inclusão de.s.sa palavra de D. Vicente, 
nos Ana.is do Senado da República, 
não significa uma homenagem pós­
tuma aos homens públicos mas vale 
como um estímulo a que eles perma­
neçam vivos e vigilantes na defesa da 
Pátria e do sistema democrático. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex.a. dá 
licença para um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - COm 
todo prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Foi com 
emoção que li a magnífica alocução 
de Dom Vicente Scherer. e é com 
emoção maior. que vejo V. Ex.a tomar 
a iniciativa de incorporá-la aos Anajs 
desta Casa. Realmente esta é uma 
Casa de homens públicos, e Wdas as 
palavras vindas daqueles que têm tão 
grande expressão na vida nacional, 
palavras que façam justiça aos que 
militam nesta atividade, merecem o 
nosso aplauso e a nossa compreensão, 

principalmente neste instante em que 
todos nós devemo-nos unir acima dos 
Partidos para restaurar no Pais a 
confiança naqueles que, abandonan­
do os seus interesses particulares, da 
manhã da vida ao ocaso, da velhice 
à morte, se dedicam aos interesses 
coletivos. E v. Ex.a presta a esta Casa 
e à vida pública um grande servi.ço, 
ao trazer a palavra autorizada de um 
sacerdote ilustre, para que figure nos 
Anais do Senado, porque este é o sen­
timento de todos quantos - como 
bem disse o nobre Senador - não 
descrêem da democracia nem da li­
berdade. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Agra­
deqo o aparte de V. Ex. a. 

Sr. Presidente, desejo terminar es­
tas breves palavras que aqui proferi 
com uma evocação. 

o cardeal-Arcebispo de Porto Ale­
gre foi meu confessor nos dias da Re­
volução de 30. ant<>s da Batalha de 
Itararé, que não houve. COm S. Ex.a. 
me confessei e dele recebi a absolvi­
ção, convicto de que estava de mor­
rer pelos meus ideais e pela minha 
Pátria. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - COm 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Entendo 
ser muito justa a iniciativa de V. Ex. a. 
de conduzir para os Anais da Casa a 
manifestação de D. Vicente Scherer, 
porque este ponto de vista se erige 
não apenas numa homenagem, mas, 
sobretudo, no reconhecimento do ser­
viço prestado ao País pela sua classe 
política. Desejo enfatizar que esta 
tendo uma oportunidade lmpar na 
vida nacional. isto é, de estar pre­
sente ao periodo áureo da vida bra­
sileira inaugurado em 1964. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a. 

Todos reconhecem que a Revolução 
procurou conservar o País dentro da­
quela concepção de vida que foi a dos 
nossos maiores e que é nossa, sem 
exceção de ninguém neste Senado. 

O Senado Federal é, indiscutivel­
mente, uma instituição que reflete 
não o pensamento estático das Uni­
dades da Federação, embora na fór­
mula ele seja sua expressão, mas ele 
representa em verdade, o ,.;;entirnen­
to, a vontade e os ideais dos brasi­
leiros todos dístribuidos pelos diver­
sos Estados da Federação. Sim, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o sena­
do também é povo, fonte soberana de 
todos os poderes e de todos os man­
datos, e. por isso, sempre haveremos 
de prestar a esta Casa a nossa re- .. 
"\lerência (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO -
<Pronuncia o seguinte discurso, sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs, Senadores, a atual Lei de Inele­
gi!Jilidades vem causando grande 
numero de processos judiciais, sur&;i­
dos especialmente contra ex-prefei­
tos e candidatDs a cargos eletivos no 
próximo pleito de 15 de novembro. 

No interior do País existe hoje ver­
deira inquietação com essa brecha 
aberta na tranqüilidade, na seguran­
ça do homem público em relação a 
seus direitos. 

O Uustre advogado Antôni'O Tito 
Costa, especializado em Direito Elei­
t:.Qral, acaba de denunciar inúmeros 
casos de processos que têm como úni­
ca explicação divergências políticas. 
muitas vezes internas dentro do mes-
mo Partido. ' 

"Para alijar adversários, - lem­
bra esse advogado - políticos re­
correm à Lei de Inelegibilidades 
que impede a candidatura do~ 
que tenham sido denunciados 
pelo Ministério Público, "median­
te o simples recebimento da de­
núncia pela autoridade judiciá­
ria competente". A respeito, Tito 
Costa disse que esse preceito 
constitui um absurdo luridico 
pois "pune antecipadameilte o ci~ 
dadão, antes mesmo de se apu­
rar a sua responsabilidade crimi­
nal", independentemente de vir 
ele a ser absolvido ao final do 
processo." 

Sr. Presidente, como já disse, es­
ta situação tem causado inúmeras in­
quietações. 

O SI-. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Fui Re­
lator, no Senado, não sei se do pro­
jeto original ou de uma proposição 
subseqüente, modificativa da lei en­
tão em vigor. Esta matéria é nova no 
Direito Público brasileiro. A tradição 
do nosso Direito sempre indicou que, 
no caso, o único fato gerador de ine­
legibilidade seria a condenação tran­
sitada em julgado. O projeto do GD­
verno criou um novo pressuposto. Em 
certos crimes. a denúncia recebida 
pelo Juiz gera inelegibilidade. Não 
em todos mas em muitos crimes, no­
tadamente contra a economia popu­
lar, contra o patrimônio, contra a 
ordem política e social. Outros deli­
tos, não. A matéria foi muito estu­
dada e recebeu o apoio de eminentes 
juristas, embora outros juristas, tam­
bém eminentes, formassem uma cor­
rente vigorosamente contrária. É pre­
ciso que se tenha em vista que o re-

cebímento de uma denúncia não se 
faz arbitrariamente. O Código de Pro­
cesso impõe certas condicões de exa­
me e de conclusões ao JÚiz. Entendo 
que se uma pessoa está denunciada 
porque praticou um crime contra o 
erário, ou contra a segUrança nacio­
nal, ou contra a economia popular, 
ela é judicialmente suspeita e na vi­
da pública não devem entrar os su.s­
peitos. Por outro lado, se ocorrer a 
hipótese de denúncia temerária, de­
núncia ilegítima ou denúncia injusta 
e o respectivo recebimento da peça 
desencadeadora da ação penal igual­
mente ilegítima ou injusta, há um 
caminho rápido que a impetração do 
habeas corpus. Com uma semana, a 
justiça pode corrigir, pode erradicar, 
ao conceder uma ordem de habeas 
corpus; a temeridade da denúncia e 
do seu recebimento. Então, me pare­
ce que não refoge, do interesse pú­
blico essa nova figura geradora de 
inelegibilidade. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço a colaboração de V. Ex.a, 
que aborda um aspecto do problema; 
mas há outros. 

A experiência dessa norma está sen­
do negativa. 

Disse V. Ex.a que, se fosse o caso 
de uma denunciação caluniosa. im­
procedente, haveria outros remédios. 
Mas, no caso concreto, nobre Senador 
Eurico Rezende, o que está ocorrendo, 
e com graves conseqüências para a 
vida pública de pessoas da maior res­
peitabilidade no interior do Pais, é 
que se trata de julgamento de con­
tas. 

As contas de quem exerceu a dire­
ção de prefeituras. há alguns anos 
estão sendo examinadas. No exame 
delas, sabe V. Ex.a quantas são as 
irregularidades formais que podem 
ser encontradas. 

Eu mesmo tive oportunidade de tra­
zer aqui, sem atribuir a essas irregu­
laridades qualquer significação de de­
sonestidade, de má-fé, de falta de 
exação no cumprimento do dever, 
restrições opostas às contas da União, 
do Presidente da República, no Tri~ 
bunal de Contas. 

Tivemos, recentemente, um caso 
ocorrido numa Prefeitura de São 
Paulo. 

O Sr. Eurioo Rezende - E isso gera 
inelegibilidade? 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa­
tamente, é o que está acontecendo. 
É o caso que trago ao conhecimento 
do Congresso Nacional de uma Pre­
feitura de São Paulo. Cito um mas 
existem dezenas de casos que se es­
tão generalizando, tanto que há ver­
dadeiro clamor pelo interior. 

Fiz referência à declaração de um 
jurista, que se especializou exatamen-

te em Direito Eleitoral e tem sido 
advogado de quase todos esses. Pre­
feitos que Se vêem, repentinamente, 
considerados inelegíveis, porque as 
sua.s contas, por manobra política, são 
rejeitadas pela Maíori.a da Câmara. 
E antes que eles possam provar a fal­
ta de responsabilidade criminal, fi­
cam sujeitos a afastamento. 

lt esta a situação concreta. 

O Sr. Eurico Rezende - Esse ân~ 
gula é digno de exame. 

O SR. FRANCO MONTORO - Jl: 
este exatamente o â.ngulo que está 
provocando, no morr..ento, essa ver~ 
dadeira inquietação, com graves pre­
juízos para a vida p·Jblica. 

O exemplo a que me referi, há. 
pouco, é o seguinte: ligada a uma 
das Prefeituras de 8ão Paulo existe 
uma Faculdade de Ciências Econô­
micas, que pertence ·a uma Fundação, 
cuja direção é. nomeada até pela pró­
pria coletividade. Nas contas da Fun­
dação foram encontradas algumas ir­
regularidades formais que talvez não 
correspondam, sequer, a desvio efeti­
vo de verba ou irregularidade mate­
rial. Mas houve irre!~Ularidade formal. 

O Prefeito nem ao menos havia 
nomeado o responsável por essa pre­
sidência e as sua.s contas foram re­
jeitadas, porque aquela Fundação 
pertence ao conjunto da Administra­
ção municipal. 

Como se vê, são fatos pelos quais 
um de nós, que houvesse exercido 
uma prefeitura ou administração, e 
viesse a ser eventualmente respon­
sabilizado, teria oportunidade de se 
defender. Mas, pela lei, antes de se 
provar a sua inocência ou a sua culpa, 
a autoridade já é inelegível. Esta, a 
razão que está despertando os maus 
sentimentos, digamos assim, daque­
les que querem ver os seus adversá­
rios alijados das funções públicas. 

Este fato tem-se repetido, e posso 
informar a V. Ex. a. - aliás, a noticia 
a que me refiro cita essa circuns­
tância ~, o fato tem ocorrido mais 
dentro da ARENA. 

O Sr. Eurico Rezende - Por ser 
Maioria. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa­
to. Tem ocorrido mais, na ARENA, 
onde existem divergências internas 
entre várias sublegendas, do que 
propriamente no 1mB, que não tem 
tido a oportunidade de exercer, na 
grande maioria das prefeituras, o Po­
der municipal. 

Não se trata, portanto, de interesse 
meramente partidário; a conseqüên­
cia que decorre deste fato é que é 
grave. Para não se ver eventualmen­
te sujeito a uma responsabilidade 
criminal, com os escândalos que na­
turalmente acompanham a matéria, 
muitas pessoas, da maior respeitabi-
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!idade. convidadas pelo MDB e pela 
ARENA, têm-se recusado a aceitar 
candidatura para não se verem, even­
tualmente, envolvidas em episódios 
como esse. 

Dando à matéria o tratamento de­
vido, estamos elaborando, Sr. Presi­
dente, e anuncJamos hoje para apre­
sentar talvez amanhã, um projeto de 
lei que elimina da Lei das Inelegibi­
lidades essa figura da inelegibilidade 
decorrente do simples recebimento 
da denúncia. O recebimento da de­
núncia estabelece mera presunção 
quanto ao denunciado. E: medida pro­
visória. O cidadão denunciado pode 
provar sua inocência e acabar absol­
vido. :J;:, aliã.s, a hipótese mais fre­
qüente. Nesses casos, será certa­
mente a regra geral. 

Por outro lado, a lei vigente. como 
àlssemos, tem ensejado abusos, ha­
vendo excessivo número de denUn­
cias com o propósito subalterno de 
alijar, de pugnas eleitorais, possíveis 
candidatos. 

A lei, tal como redigida, está ser­
vindo, como acabamos de indicar. de 
instrumento de perseguição política, 
sem trazer qualquer benefício à co­
letividade, 

Sr. Presidente, na Sessão de ama­
nhá, apresentarei este projeto com a 
sua justificação, submetendo-o ao 
exame das Comissões técnicas, mas 
desde já peço a atenção dos Srs. Se­
nadores para a importância da me­
dida como elemento saneador da vi­
da pública brasileira. 

Era o que tinha que dizer. (Multo 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Correio Bra­
ziliense publicou editorial que traz o 
pensamento dos formados em Odon­
tologia de todo o Brasil, a respeito da 
tramitação, no Congresso Nacional. 
de projeto que visa il legalizacão de 
dentistas práticos em nosso Páís. 

O editorial reflete a posição dos 
dentistas formados do Brasil e o faz 
nos seguintes termos: 

"VOLTA DOS CURANDEIROS 

Emissoras de televisão estão le­
vando aos vídeos, nos intervalos 
comerciais, mensagem de uma en­
tidade denominada Associação 
Profissional dos Dentistas Práti­
cos do Brasil, dirigida aos que, 
sem habilitação legal e sem ha­
bilitação nenhuma, ousam ou pre­
tendem ousar exercer uma pro­
fissão que exige curso unlversitá­
rto e esta intimamente ligada a 

I 

saúde pública. A mensagem dã 
até o endereço da entidade, o que 
é bom pois dispensa. a polícia do 
trabalho de promover diligências 
para conhecê-lo. Acaso existe essa 
Associação? Se existe, é legal? 

Se registro em Cartório prova e 
legaliza a existência, ela existe e 
é legal. Mas como pode existir e 
ser legalizada uma associação de 
classe cujos membros pratieam 
uma atividade ilícita, expressa­
mente proibida por lei? Na ver­
dade, são poucos, pouquíssimos -
e sexagenários os mais novos -­
os elementos que encarnam te~ 
galmente a figura do dentista 
prático. Pelas leis n. 0 s 20.862 de 
28-12-31 e 23.540 de 4-12-33, !oi 
limitada até 30 de junho de 1934 
a legalização do exercício da pr0 
fissão de dentista por pessoas não 
habilitadas. De maneira que todos 
quantos passaram a montar "con­
sultórios" a partir dessa data são 
simplesmente transgressores da 
lei e. como tais, passíveis de pe­
nas que incluem a de prisão. Ora, 
se os dentistas práticos, devidfl 
mente registrados até junho de 
34, se tornaram, "ipso facto" 
membros dos Conselhos de Odon­
tologia, para que uma associação 
lateral? A esta só podem pPrten 
cer os outros, isto é, aqueles que 
transgridem a lei. Trata-se, por­
tanto, de uma entidade associa~ 
tiva de delinqüentes. portanto 
ilegal. Se registrada foi, cassado 
deve ser o registro, como ocorre1• 
em Minas Gerais, onde a Secre­
taria de Segurança fechou a As~ 
sociação dos Dentistas Prãticos 
daquele Estado em março do ano 
passado. 

De estranhar é que. passados 3fl 
anos da data limite para o regis­
tro de dentistas práticos. est"g 
subsistam em número elevado em 
todo o Brasil. E de estranhar 
mais ainda é que funcionem efe­
tivamente aqui, no Distrito Fe­
deral, não apenas nas cidades-sa­
télites, mas com "consultôrio.s" 
abertos na Avenida W -3 e no 
Centro Comercial Sul. 

Justiça se lhes faça. Se estragam 
as bocas dos clientes - chegando 
a provocar doenças da mais alta 
gravidade - lutam denodada­
mente pelo direito de fazê-lo. Ao 
Ministério da Saúde enviaram ex~ 
tenso memorial com razões que, 
por exigências da própria saúde, 
não foram levadas em considera­
ção. E ao Ministério do Trabalho 
mandaram idêntico documento 
que já foi visto com maior bene­
volência, em vista das razões de 
ordem social que alegam. E estas 
são famílias a sustentar, desem­
prego e outras semelhantes. Ra­
zões, em suma, que qualquer fo-

ra-da-lei pode aduzir como justi­
ficativa para sua ação contra a 
sociedade. Finalmente, consegui­
ram sensibilizar certas áreas da 
Câmara dos Deputados, onde fo­
ram apresentados ttês projetos 
para a legalização de uma situa­
cão frontalmente contrária à lei. 
Por sinal, a justificativa de um 
desses projetos baseia-se em car­
ta da tal Associação de Minas Ge­
rais fechada pela policia. 

Quando regulamentou a profis­
são de odontólogo, o ex-Presiden­
te Castelln Branco vetou os arti­
gos 9. 10 e 11 da Le! n.0 5.081, 
.iustifir.:tndo: Não é do interesse 
da saúde pública a repetição d-es­
nect>:SsPria. em novas leis, de te~ 
mas iá eonacionados e. mesmo. 
suner:.dos. Nn caso. uoift>.t'ia. atP. 
lJ:.vPr -;;imnlacão do equívoco na 
interpretação da lei nova e dar­
s.P " licenciamento do dentista 
prático. em repartição sanitária 
est.adual. 

Issn fieveria ter sido a pá de cal 
no ~t-;sunto. 

A ne~tar a moda, o mestre-de­
obr~s vai quPrer equiparar-se ao 
enllenhefro. o enfermeiro ao mé­
dico. o escritl1rário ao advo,g-ad0. 
o ÕP'3enhista ao arquiteto, o es­
crivão ao juiz, o contabilista ao 
economista. 

O Br~sil lá passou da pra dos 
rlllehra-g-alhos. No setor da Odon­
tologia. tem nomes conhecidos e 
respt:.itados no mundo inteiro. Se­
ria triste que a imagem que pro­
ct ram transmitir ao exterior Vies­
se a ser anulada por uma situa­
cão que retratasse um povo ainda 
entregue ao curandeirismo. 

ou bem que a Odontologia é uma 
ciência que f:'Xige curso superior, 
ou bem que não o é e então fe­
cham-se as escolas especializadas. 
A estranha dicotomia é que é in­
compreensíveL" 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, quarta-feira, no plená­
rio da Câmara dos Deputados, desti­
nada à apreciação de projeto de de­
creto-legislativo. 
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Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente sessão. anuncian­
do para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em primeiro turno, 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade, nos 
termos do artigo 297 do Regimen­
to Intemol do Projeto de Lei do 
Senado n.0 40, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro. 
que dispõe sobre a instJtuição de 
prêmios à pesquisa sobre energia 
atômica aplicada à medicina, à 

indústria e à agricultura, e dã. 
outras providências. tendo 
PARECERES, sob n.0

' 241, de 1971, 
e 253, de 1972, da comissão: 

- de Constituição e Justiça: 1,0 

pronunciamento: pela incons­
titucionalidade e injuridicída­
de; 2.0 pronunciamento: no 
sentido de que a emenda apre­
sentada na discussão prelimi­
nar, além de não sanar o vício 
argüido, é por sua vez incons­
titucional. 

2 
Discussão, em turno único. do 

Projeto de Decreto Legislativo 

ASSINATURAS DO 

n.0 3, de 1971 (n.o 3-B/71, na Câ­
mara dos Deputados), que apro­
va o acordo de Co-produção Ci­
nemak>gráfica entre a República 
Federativa do Bras:.l e a Itália, 
firmado em Roma a 9 de novem­
bro de 1970, tendo PARECERES 
FAVORAVEIS, sob n.0 • 256 e 257, 
de 1972, das Comissões - de Re­
lações Exteriores e - de Edu-

cação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesstio às 16 horas 
e 30 minutos.) 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres 

Brasilia - DF. Caixa Postal 1.503 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO .DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

I' 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano .. . .. . Cr$ 80,00 
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MESA 
Presidente: 

4.0 -Stcretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Filínto Müller <ARENA - MT) Petrôn!o Portella (ARENA - PIJ 

1,0
- Vice-Presidente: 

Carlos L!ndenl>erg (ARENA - ESJ 

2.0 - Vice-Presidente: 

Duarte Filho !ARENA - RN) 
1.0 -Suplente: 

Vice-Líderes: 
Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) Renato Franco (ARENA - PA) 

2.0 -Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1.0 -Seeretàrio: Benjamin Farah <MDB - GB) 

José Llndoso <ARENA - AMJ 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
Oslres Teixeira <ARENA - GO) 
Benedito Ferreira (ARENA - GQ) 

3. 0-Suplente: Ney Braga (ARENA - PR) 

2.0 -Secretário: Lenoir Vargas (ARENA - SCl 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lfder: C!odomir Milet (ARENA - MAl 

3.0 -Secretárlo: 
4.0-Suplente: 

Nelson Carneiro <MOB - GB) 
Vice-Líderes: 

Guido Mondin (ARENA - RSl Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) 

COMISSOES 
Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.o andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMJSSOES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar· 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMJSSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávia Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMJSSAO DE ASSUNTOS REGIONAJ.f: - <CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

trrULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - <CCJ) 

(13 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

riTUt.AR.ES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
01 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernanda Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
w aldemar Alcán tara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneira 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra ... 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: SaJa de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

'l'ITULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC> 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

'l'ITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
MiJton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra ... 
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMJSSAO DE FINANÇAS - (IDF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleoras 

Vice-Presidente: Vlrgillo Távor" 

tiTULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

Sti'PLENl'ES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Kr:ieger 
Milton Trinda6e 
Dinarte Ma.riz 

Emival Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezend1! 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montam 
Vice-Presidente: Heitor Di:a.s 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

secretário: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, à.s 18 horas 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COlUISSAO DE MINA~ E ENERGIA - <CME) 

<7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLENT!=S 

ARENA 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Ooulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

:l'IlULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

VIce-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Cattete Pinheiro 
WUson Gonçalves 

MDB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

1ll CO:\USSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - <CRE) 

(15 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Carvalbo Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa. 

Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioiy Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carne-iro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernanda Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Ca ttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - ICSN) 1 15) COMlSSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ(JES 

(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vire·Presidente: Flávio Britto 

Tl'l'lJLARES 

Paulo Tôrres 
José Líndoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vnsconcelos Torres 

Brnjamin Farah 

SUPLENTE:S 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

AmaraJ Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
VJC-a1: Audltórlo. 

H) COMISSí\0 DE SERVIÇO PúBUCO CIVIL 

- <CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

?re-sidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Tn'Ut.ARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
011ires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

SuPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo C9-panema 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamln Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

E OBRAS PúBLICAS- ICTJ 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

i TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danlon Jobim 

SUPLENTJ:S 

ARENA 

Dinarte Marb, 

Benedito Ferreira 
Virgílio Tâvol'a 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas.feiras, às 17 hors.s. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

BJ COMISSOES TEMPORAitlAS 

1 Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Proj1~tos do Congresso 
Nacional. 

2} Comissões Temporárias para Apree:lação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado F'ederal 

DlRETO&IA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dire<;~ 

LEYLA CASTELLO BRANCO BANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 

- março n.O 1 (!964) ·······•··•·••···•········ 

Cr$ 

5,00 
- julho n.o 2 (1964) ............................ esgotada 
- setembro n,o 3 <1964) , .... , , ~ •••.......... •• '' 
- de.tembro n.o 4 (19M) ...................... . 
- março. n.0 5 (1965) ,. •••• , • •••• .. ,, .... , .... . 
- junho n.0 6 CJ965) • ••••••••••••••• .......... . 
- setembro n,0 7 (1965) ,., ..... ,..,,., ..... , ••• 
- dezetnbro n.o 8 <1965) .... ._.,.,.,.,u•••••u 
-março n.0 9 (1966) ...... u ...... ,.,., ••••• ,. 

-junho n.0 10 (1966) •••••••• ,.,~;,,_.,,.,., ... 

,. 
. .. 
n 

" 
" .. 

:INDICE DO SUMARIO DA REVJSTA DE INFORMAQAO 
LEGXSLATIV A I>E l a. 10 (enviaremos gtatuitamento a 
quem nos solicitar>: 

- seteJnbro n.0 11 (1966) ................. ._ .. H esgotada 
- outubro a dezembro n.0 12 (1966) • • • • • • • • • • • • " 
.-janeiro a. junho n.•a 13 e14 (1967) .......... " 
-julho a dezembro n.0s lS e 16 (19617) •••••••• " 
-Janeiro a. março n.0 1'1 (1968) ....... _. .... . " 
-abril a junho n.0 18 (1968) ........ u·~ ..... .. 
- julho a. setembro n.0 19 (1968) •••••••••••••• 
- outubro a dezembro n.• 2D (1968) ........... . 

:!NPICE DO Sllli'IARIO DA REVISTA DE INFORMAQAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos soUcitar): 

- janeiro a. março n.o 21 {1969.) .... • • • • • • • • • • • 5,00 
- abril a. junho n.o 22 (1969) .................. .,.. 5,00 
- jUlho a setembro n.0 23: (1969) ••• • • • •• • • •• 5JOO 

ANO VI - N.• 21- OlJrtlBRO A DEZEMBRO 
DE lWII - Cr$ 15,00 

lltlllíáJUO . 
COLABORAÇÃO 

Iu.Constitueiomtlidade 4Ie neeretos .. ]eis so'bre Inelegibilidades 
Senadot Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciá.riOc Am.erica.no e Brasileiro 
Professor Pa.ulino Jacques 

''M"andatwn in Bem. SWLhl" 
Desembargador Doff\ingos SáVio :Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 
.Frofessor Roberto ~osa.s 

Cól:JIGOS 

CóDIGO :PENAL 

1.• pa:rte: 

I.-- Anteprojeto do Ministro :Nelson Hungria 
n - Exposição de Motivos do MiniStro Francisco Campos 
(C6cUgo Penal de 1940) 

m - Exposição de Motivos do MJ.nistro Gama e Silva 
(Código P<lnal de 1969) 

CóDIGO :PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 
Decrf:lto~leí n.o 1.004;169 e Decreto ... lei n,0 2.848, coro 
Legislação Correlata. 

Leyla. Castello Branco Rangel 

Cr$ 
- janeiro a março n.0 25 (l!r/0) •••• , • • • • • • • • • • • 10,00 

SUMABIO: 

ANO VII - N.' 26 - ABRIL A JUNHO 
llE 1970 - Cl'$ 10.00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade do Decreto .. lei sobre Ceusura. Prévia 
Senador Josaphat Marinho 

Sociologia. das Regiões SubdesenvoJvtda.s 
Profe~or Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema. Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 

CóDIGO :PENAL MILITA& 

1.• parte: 
:t - Anteprojeto do Código Penal Militar 

Autor: Ivo d'Aquina 

n - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e snva 

2.• parte; 
Quadro Comparatifo 

Decreto-lei n.o 1.001, de 2-1-10-69; 
-.Decreto~Iei n.0 6.227, de 24.-01-44. 

Ana Valdere~ Ayres Neves de Alencar 

C6DIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JVDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILIT,\R E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO l>E LEGISLAÇAO 

- julho a setembro n.0 27 (19'tQ) .............. . 
- outubro . a: dezembro n.o 28 (197G) •· •••••••• 

ANO VUI - N.• 29 - .JANEIRO A MARÇO 
DE 19'11 - Cl'$ 10,00 

SUMARIO 

COLABOSAÇAO 

A Propósito da. Obrigatori~dade do Direito 
"Prof. Rubem Nogueira 

10,00 
10,00 

As Ex~tativas de Dlrelto1 a Tutela. Jurídica e o Itertme 
Estatutário 

Prot. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena. 
A. Prisão Aberta., sua Contemplação no Códlro .Penal de 1969 

Pror.a. Am:üda. Bergamini Miotto 
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O Ministério Públíco na Ordem Jurídico-Constituciona~ 
Dr. Márcio Antõnio Inacarato 

.A Manitesiaçio da. Vontade nos Casos de Transplantes 
Desembargador Gervásio Leite 

Nota.s sobre o Júri 
Desembargador Hamilton de Moraes e Barros 

A Educação Jurídica Comparada e o Desenvolvimento Na~ 
cion~ 

Prof. Roberto Rosas 

ANO VIII - N.• 30 ~ ABRIL A JUNJIO 
DE 1971 - Ctij 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇi\0 
O Estudo e o Ensino do Dirt'"ito Comparado no Brasil ......... 

Sêculos XIX e XX 
Prof. Haroldo Valladão 

A Teoria. da. lrnprevisão na. Convenção Colet(va do l"rabalho 
Pro!. Sebastião Machado Fílho 

Fixação das Limites do Mar Territorial 
Prol. Fláv:o .M:arcilio 

A Suprema. Corte e a. Idéía de Progresso 
Pro f. Roberto Rosas 

OJ Aspectos lnstitueiona.ls da Integração Latino-Americana. 
Pro!. Araminta Mercadante de Azevedo 

:Integraç-ão Regional t Sub-:regional - O Caso Europeu-f?et .. 
dental 

Prof. Antônlo Augusto D. Mafra 
Quarto Congresso das Nações Unidas sobre "Prevenção Contfa 

o Crime e o Tratatnento do Criminoso'' 
Prof. Virgilio Luiz Donnici 

Estrutura Orgânica da Justiça do Trabalho 
Prof. Paulo EmiUo Ribeiro de Vilhena. 

A Procuradoria junto ao Tribunal de Contas 
Prof. Aylton Rocha Bermudes 

O Plano de Iníegra«:ão Social - Consider<!t;Ões sobre o :PIS tm 
lte1ação à Situação Ocupacional e Salarial no :Pa..i~ 

Prof, Wilhelmus Godet.ridus J{ermans 

ANO VII[ - N.• 31 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1971 - Cf1 10,0<1 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 
As Diversas Espécies de Lei 

Senador Franco Montara 

Orrani:ta(;áo lu.rídica üo Notariado na. lttpúblíea. Federal da. 
Alemanha (Um Estudo da. Solução de Problem'l's lnsoJúveis 
no Bras-il) 

Prof. A. 13, cotrim Neto 

O Congelamento do Poder Mundb:tl 
Embaixador J. A. de AraUjo Castro 

O l;Jlanejamento e os Orga.nísmos Regionais como Preparação 
a um Federalismo das Regióes (<\ e%periência bra.siJelra) 

Prof. Paulo Bonavides 

Aspectos- Polêmicos do Estatuto Juridico da. Mulher Casada. 
Lei nUmero 4.121, de 2'1-08-62) 

Prof. Carlos DayreJl 

Slt.uaçáo Jurídica. da NOVACAP 
Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos AutoraJs no Direjto Compa.ra.do 
Prol. :Robe:rto Rosas 

:Perruntas e Reservas a Jtespeit.o do :Pta.no de- Inter~ão Soclal 
Pro!. Wilhellnus- GOderridus Hermans 

l!:ucJJdel da. Cunha e a Rodovia Transa-ma;õntca 
. Dr. O. ·lrenêo ·Jofflly 

O Senado e a Nova Constituição 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O Assessoramento Le,islaíivo 
Dr~ Atyr de Azevedo Lucci 

l>tcrei&~-leis 

Dr. Caio Torres 

JnidaHva. e Tra.mitaçáo de Projetos 
Jésse de Azevedo Barguero 

Os Direitos da Companheira 
Ana Valdere:z: A. N. de Alenear 

l'oluição 
João Bosco Altoé 

ANO VIU - N.' 3Z - OUTUBRO A I>E!ZEMBltO 
l>E 1&72 - Cf1 lQ.OO 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 
}'olítica do Desenvolv(mento lJrbano 

Senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fontes do Direito. Fontes Fonl\a.ls e Material~. 
Perspectivas FUo.sótica, Soeiolócica e Juri.di1:a. 

Senador .Franco Montoro 
A 'l'elevtsão Eduf!ativa. no Brasil 

Pro f. GUson .Amado 

RUY, a Defesa dos Bispos e a Questão (lo )foro dos CrimeS: 
Militares: :Duas ketificações Necessárias 

:Prof, Rubem Nogueira 

A Prt~teção .Jurisdicional dos Direitos Humauos no Direito l'o• 
:;itivo Brasileiro 

Des. Hamilton de Moraes e :Sarros 

Sobre a. Metodologia. do. Ensino Jurídico 
Prof. Hugo Gueiros Bernal'des 

Pterrogativas dO$ Bens DominJafs - Insu.s:eetibilidade lle l'osse 
Cívil 

Pes. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto 4']e Aposenta.doria na Atual Constituição 
Pro!. Carlos Dayrell 

O Apoio 'l'écnieo e Ad.tnfnlstratlvo. ao P*rtldo Pa-rlantentar 
Pro!. SulJy Alves de Souza. 

Redução de Custos Griticos~ed.ltorials 
l'rof. Robe<to Atua Amaral Vieira 

AJ>OÇAO 

Ana Valderez Ayres Neves de Alenc~ 
Incentivos Fiscais no PJanejaDlento 

Walter Faria. · 

CONTABILIDADE: ED!lno e l'rollssáo 
João Bosco Altoé 

OS PEDIDOS DEVEM SER ENDEREÇADOS 
AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
-CAIXA POSTAL nQ 1503- BRASíLIA- DF, 
ACOMPANHADO DE CHEQUE BANCARIO, VI­
SADO, NOMINAL e pagável na praça de Brasilia. 
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INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

1NDICE- LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5 .581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1970, e dá outras providencias." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trcabalho elaborado, revisado t impresso pelo Servi~ Gráfico do S.WGdo Ftcleral 

Constituição áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos; 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de no• 5 a 17 e Ato Complementar 
no 40/69, ratHicado pelo art. 39 do Alo Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte· 
r!lram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional. 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Ttabalho organizado e revisto pela Diretoria de fnforft\AÇão Leg1slatlva e impresso pelo 

SEIIV!ÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 



Agosto de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira :U. Zf39 

r 

i 
I 

o CONGRESSO 

DE 
NACIONAL 

INTEGRACÃO 

E O PROGRAMA 

SOCIAL , 

COMISSÃO MISTA 

HISTóRICO DA LEI COMPI,EMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

MENSAGEM NO 13/70 

- Oesignaçao de membros (DCN - 22-8-1970, 

pâq. 464) 

- 1r.stalação ~ P Reunião (DCN - S. 11 -

22·6·1970, pág, 3 486) 
- Debates - 2a Reunião (DCN ~ S. ll - · 

12·9·1970, pàg, 3' 637) 

DISCURSOS 

{Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 
em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- vide índice de oradores) 

DISCUSSAO DO PROJnO 

(DCN - 4·9·1970, pág .. 596) 

EMENDAS 

(OCN ~ 2·9·1970, pág. 477) 
- Parecer do Relator às emendas (OCN -

3-9-1970, pág, 542) 
- Debates na Comissão Mista; votação das emen .. 

das na Comissão Mista (OCN - S. 11 -
12·9-1970, pãg, 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4~9·1970. pág, 
613) 

lEITURA DO PROJETO 

(DCN - 22·8-1970, pág, 4B4) 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (OCN 
- 22-8·1970, pàg, 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 

(DCN - 3·9·1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 

(DCN - 3·9·1970, pág, 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projet<J de Lei 
Complementar- (DCN - .s. 11 - 27·6·1970, 
pâg. 3.560) 

SANÇÃO 

- Lei Complementar n9 7/70 (D.O •. - 8·9·1970, 
n pãg.J 

SUBSTITUTIVO DO RElATOR 

(DCN - 3-9-1970, pág, 558) 
- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (OCN 

- 4'9-1970, pâ,!j. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 

(DCN ~ 4-9-1970, pãg. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇõES DE 

(DCN - 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 

DE JNFORMAÇA.O LEGISLATIVA 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68)·, e os Decre­
tos-leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1. 093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 
Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5.00 


